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pellisse á inspecção, para o ef feito de reformal-o antes de findo um 
anno na aggregação em que se achasse". 

A hypothese dos autos é de "reforma solicitada por official en .. 
fermo havia mezes, o qual requerera nova inspecção de saude, alle• 
gando incapacidade physica para o serviço do Exercito'', irtspecção 
que "confirmou" o allegado. O official "não foi violentado" á re• 
forma. 

A' fl. 98 está a cópia do requerimento em que elle pediu a nova 
inspecção "para se reformar". As infonnações foram favoravcis, 
pelo que o Ministro da Guerra, o illustraclo e integro Visconde c.le 
MARACAJU', deferiu o requerimento. Tendo a junta medica de• 
clarado 'que o embargado soffria de "lesão cardíaca" e era por isso 
incapaz para o serviço do Exercito'', apresentou elle ao Ministro ,l 

petição de fl. 100 v., "solicitando reforma", petição em que invo• 
ca "as Leis em vigor", em apoio de sua pretenção, e appella para os 

· "a.ctos de justiça" do Ministro. 
Depois da informação constante de fl. 99, o Governo expediu o 

Decreto de reforma, fundando-o expressamente no cit. art. 9c, § 1 º; 
1ª parte, da Lei n. 648, de 18 de Agosto de 1852" (fl. 100). 

O Visconde de MARACAJU', militar illustrado e recto, sub-­
metteu á assignatura imperial um Decreto esce~mado de qualquer de~ 
feito, tendo preenchido meticulosamente as formalidades Iegaes e 
attendido não só ao disposto na alludi<la Lei n. 648, como á doutri­
na da Resolução de 1887. 

III 

Si o que fica escripto não fosse procedente, bastaria a circum-­
stancia de ter sido a reforma "solicitada" pelo embargado, para fal .. 
tar "motivo juridico" em o pedido de "annullação" do Decreto que 
o reformou, Decreto que lhe deu as "vantagens materiaes" que re• 
quereu e o "dispensou dos penosos encargos do serviço activo do 
Exercito". 

O "beneficio" lhe foi conferido por "solicitação livre" ; nem 
elle ousou allegar facto que lhe houvesse "viciado a vonta,2e". 

IV 

Depois da preliminar da prescripção, e caso etla não triumphe 
( o que não é de esperar), ha uma questão "prejudicial" a resolver, 
e é a seguinte: Terá o "J udiciario autoridade para annullar um acto 
administrativo consummado no antigo regímen e contra o qual, em 
razão da sua origem e da sua natureza, a legislação do Imperio não 
facultava remedio contencioso"? 

A nosso vêr, a resposta não póde deixar de ser negativa. 



332 REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Nem se trata de uma decisão ou acto emanado de autoridade 
administrativa da "União Federal", a que se refere o art. 13 da 
Lei n. 221, de 1894, nem a pre~ente causa se comprehende entre as 
que corriam pelo extincto Juizo dos Feitos da Fazenda Nacional 
(Dec. n. 3.084, de 1898, parte 1ª, art. 58). 

Comqitanto seja certo que as Leis de "competencia" têm pleno 
effeito com relação a "factos anteriores", não é menos certo que na 
especie sujeita não ha a considerar um caso de "alteração" ou inu .. 
dança de competencia, mas cm caso que entende com a creação de 
novo systema de Justiça, de novo organismo jurídico e de novos re­
medios, que não podiam ter vida no regimen em vigor ao temp0 do 
acto administrativo ora arguidn de nullo, acto (JUe produziu todos 
os seus effeitos legaes e que, pelo seu objecto e pela autoridadf! de 
onde emanou, não comportava recurso contencioso naquelle re­
gimcn''. 

Ao nosso incompleto e amorpho "contencioso administrativo" 
fallecia autoridade para solver questão da ordem da presente; e não 
era licito tambem leval-a ao "Conselho de Estado", por meio de re­
curso (Lei n. 234, de 23 de Novembro de 1841; Regulamento n. 124, 
de S de Fevereiro de 1942, e Decreto n 2.342, de 1859, arts. 26, 28 
e 30). 

EDMUNDO M UNIJ BARR}tTO. 



Sobre Investigação da Paternidade (~) 

A presente causa não é, de rigor, uma acção de investigação da 
paternidade, mas de petição de herança, na qual se exhibiram do­
cumentos que attestam reconhecimento espontaneo da filiação natu­
ral feito pelo de cujus. 

O recorrente apresentou, na Justiça local, como principal argu­
mento contra a pretenção dos autores, que, de conformidade com o 
disposto no art. 3° da Lei ó. 493, de 2 de Setembro de 1847, "a pro­
va de filiação natural só se poderá fazer por um dos seguintes meios : 
escriptura publica ou testamento. 

A sentença de 1 ª instancia decidiu que, sendo o de cujus de na­
cionalidade portugueza, cabia a seus filhos a acção de investigação 
da paternidade, de ac~ôrdo ~om o art. 34 do Cod. Civil Portuguez, 
paternidade que julgou provada com os documentos off erecidos pe• 
los autores ; e, assim, deixou de applicar ao caso concreto o invocado 
art. 3° da Lei de 2 de Setembro de 1847. 

Essa sentença foi confirmada pelos Accordams de fls. 
Cabe, consequentemente, na especie, recurso extraordinario, com 

fundamento no art. 59, § 1°, lettra a, da Constituição da Republica. 
Não deve, porém, ser provido o recurso, uma vez que, no caso 

concreto, não se póde allegar com razão que a Justiça do Estado de 
Pernambuco, julgando procedente a acção segundo a Lei nacional 
do de cujus, deu execução no Brasil a um dispositivo contrario á or­
dem publica. 

Em face do art. 7°, § 1°, alinea, do Decreto 181, de 1890, a filiação 
natural paterna póde ser provada tambem por confissão espontanea 
ou pelo reconhecimento, no acto do nascimento, ou em outro do­
cumento authentico offerecido pelo pae. 

Pelos termos em que está concebido o documento de fl. 160, elle 
não contraria a vontade do legislador: ha nesse escripto, cuj& au• 
thenticidade não foi posta em duvida, a declaração firme e livre fei~ 
ta por Bernardino Lopes Alheiro, de que os autores são seus filhos 
naturaes. Essa declaração basta para prova da qualidade invocada 
pelos autores e da procedencia do pedido. _ 

<•> Parecer proferido pelo Sr. Mintstro EDMU'Nl)O XUNIZ BAlUUCTO. 
quando Procurador Geral da Republica. no rec11rao estraordlnvto n. 1.0lt, 
•• Pvnambuco. - N. ela R.~ ·· 
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Si o menciondo documento não fosse de data anterior ao re­
gimen do nosso Codigo Civil, serviria apenas para in~truir a acção 
de investigação da paternidade ad mittida pelo art. 363, pois, segun­
do o art. 357, o reconhecimento voluntario do filho illes:{itimo faz-se 
por um destes modos : mediante escriptura publica e por testamento. 

Quero com isto dizer que, no caso especial dos autos, embora 
se tenha e mconsideração a acção como de investigação da paterni­
dade e fosse ella julgada de accôrdo com a Lei nacional do de cujus 
( art. 130 do Cod. Civil portuguez), expurgada a acção da parte in-­
fringente, então, da ordem publica, o que subsiste é a petição de he­
rança intentada por menores que provaram a sua qualidade de filhos 
naturaes do de cujus por meio de documento que a Lei brasileira 
reputava apto para prova de filiação natural paterna. 

Como quer que se encare a questão, não encontro motivo juri­
dico para se recusar a herança a pessoas que o fallecido declara ex­
pressamente e espontaneamente serem seus filhos e seus herdeiros. 

As allegações quanto á nullidade do processo dizem respeito ao 
direito adjectivo, sobrt o qual compete aos Estados legislar. Si o 
Accordam recorrido deixou, porventura, de applicar preceitos desse 
direito, o remedio a esse mal não póde ser dado por via de rer.urso 
extraordinario, circumscripto qu1.- elle ê aos casos previstos nas lettras 
a e b <lo art. 59, § 1 ° da Constituição da Republica. 

EDMUNDO MuN1z BARRETO. 



Direito do Pae á Posse do Filho (~) 

A meu vêr, cabe na especie recurso extraordinario, com fun­
damento no art. 59, § 1°, lettra a da Constituição Federal. por'JU,• 
na Jusaiça do Estado do Paraná se questionou sobre a applicaçãe. ao 
caso concreto, das disposições do art. 56, §§ 2° e 3° do Dec. n. 181. 
de 24 de Janeiro de 1890, e das Ordenações, Liv. 4°, Tit. 81, § 3°, 
e Livro 1 º, Tit. 88, § 6°, e ó Tribunal de ultima instancia do füta­
do deixou de applicar essas disposições de Leis Federaes, vigentes 
ao tempo do pedido e do seu julgamento ( e reaffirmadas nos arti­
gos 380 e 384 do Codigo Civil) . 

Como diz CLOVIS BEVILAQUA, commentando o citado ar­
tigo 380, si é certo que o marido não absorve a personalidade da 
mulher e a autoridade do pae não faz desapparecer o direito da mãe 
- de velar pelo bem estar do filho, não é menos certo que o pae, 
como chefe da familia, tem pr0eminencia e preferencia. 

O domicilio do filho é ,:> do pae, no exercício do patrio poder, 
cabendo-lhe o direito de reclamai-o de quem illegalmente o detenha 
( Codigo Civil, art. 384, n. 4) . 

Si não são procedentes as allegações dos recorrentes constantes da 
carta de fls. 9 a 14, o que compete á recorrida é intentar contra elle 
a acção de desquite, ficando com a filha, si fôr a recorrida declarada 
innocente ( Codigo Civil, art. 326) . 

Não querendo lançar mão de meios violentos, o recorrente veiu 
aos tribunaes pedir a providencia judicial que o direito lhe assegura 
e hoje o Codigo Civil estatúe no mencionado art. 384, n. 4. 

Cumpria, pois, á Justiça do Estado do Paraná attender ao pe• 
<lido, applicando á hypothese dos autos as Leis Federaes invocadas 
pelo recorrente, adoptando o bem deduzido voto do Desembargador 
Bevilaqua, a fls. 30 v . e 31 v., e o parecer do Procurador Geral do 
Estado. 

Opino, conseguintemente, pelo provimento do recurso. 

EDMUNDO M UNIZ BARRE'l'O. 

(•) Parecer proferido pelo Sr, Ministro MUNIZ BARRETO, quando Pro­
eurador Geral da Republica, no recurso extraordinario n. t.030, do Paraná.. 
- N. da R. 





Os Casos Políticos e o Judiciario (*) 

(TR8S PARECERES) 

I 

Pelo facto de ser Ministro aposentado do Supremo Tribunal 
Federal não está o Sr. Epitacio Pessoa inhibido de receber o man• 
dato popular, para o desempenho de um cargo electivo. 

A inelegibilidade, é restricção da capacidade politiLa e• as inca• 
pacidades devem ser declaradas de modo expresso. Não ha incapa• 
cidades, sinão as que a Lei declara. As Leis que restringem direitos 
só abrangem os casos que especificam ( Codigo Civil, introducção, 
artigo 3°). 

E o nosso direito eleitoral, seja nos preceitos da Lei fundamen­
tal da Republica, seja nos seus desdobramentos ulteriores, desconhe­
ce a incapacidade el~ctiva do funccionario publico aposentado. E 
tanto isso é verdade que, eleito pelo Estado da Parahyba, para ser 
o seu Embaixador n') Senado da Republica, o Sr. Epitacio Pessoa 
tem desempenhado co,t1 excepcional distincção o seu mandato. 

Ora, não estando declarada em Lei a inelegibilidade do fun­
tcionario aposentado e podendo elle, de facto, representar um Es­
tado no Congresso Federal, não ha razão alguma para que se lhe 
negue o direito de ser eleito Presidente da Republica. 

Si, apesar disso, si, apesar de ser absolutamente certo que o 
funccionario aposentado está apto para receber os votos de seus 
concidadãos, afim de representai-os em qualquer posto, para o 
qual o julguem digno, a questão fôsse levada perante o Poder Ju­
diciario, faltaria aos Juízes de Secção, como á Côrte Egregia, que 
é a expressão mais elevada da organização Judiciaria do paiz, 
conipetenda para resolvei-a. 

Em primeiro logar, quando poderia a Justiça Federal pro­
ferir a sua decisão? Antes do pronunciamento do Congresso, não; 
porque, além de ':.ecidir em these, sem conflicto jurídico entre par­
tes, importaria o seu decreto em prejulgar o caso, entregue pela 

(•) Os presentes pareceres foram proferidos sobre a espécie Julgada no 
recurso de "habeas-corpus" n. 8.584, desta Capital, de cujo J;tlgamento 4e• 
lnos, neste mesmo vol., pag. 135, pormenorizada noticia, - N. da R. 
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Constituição, artigo 47, § 1°, ao conhecimento do Congresso. De­
pois do pronunciamento do Congresso, tambem não, porque, para 
confirnwr o acto do Congresso, seria ocioso; e, para inftrnwl-o, 
crrogar-se-ia um poder que a C onstititição lhe recusa: o de de­
mittir ou noniear o Presidente da Republica. Em qualquer das 
hypotheses assumiria uma attitude revolucionaria. 

D~pois, cada um dos tres poderes em que a Constituição dividiu 
a activida<le funccional do Estado é soberano na esphera da sua com­
petencia, é, por egual, orgam da soberania nacional ( Constituição, 
art. 15). 

Ao Congresso, isto é, ao corpo legislativo federal, confiou a Lei 
maxima a attribuição privativa de apurar os votos dados pelo povo 
brasileiro para a escolha do seu Presidente. 

O Poder Judiciaria não póde interferir nesse acto, sem quebra 
<la harmonia e independencia <los poderes instituídos como orgams da 
sobera~ia nacional, peia mesma razão que o impede de fazer leis, ou 
<le administra os negocios publico. E seria intervir abertamente, 
declarar que votos se contariam naapuração; seria invadir attri­
buição privativa do outro poder, afastar um dos candidatos por consi­
deral-o inelegivel. 

EssE "vETo" NÃO LHE CONCEDE A CoNSTI'rmçÃo, que lhe traçou 
o circulo da actividade no terreno da applicação do direito, da solu­
ção dos litigios e da conservação e defesa da ordem juridica; que a 
não cha11-iott para tomar parte na apuração geral da eleição_ do Pre­
sidente, NEM LHE DEU A FISCALAZAÇÃO DOS ACTOS DO CONGRESSO NO 

EXECICIO DESSA l<'UNCÇÃO. 

E' o poYo brasileiro que escolhe o seu Presidente e são os re­
presenantes do povo que, no exercido de poderes expressamente con­

' fieridos pela Constituição, verificam a regularidade do pleito, a ver-
dade dos actos eleitoraes e a capacidade electiva elos candidatos. 

Fi~almente, se, provocado, o Poder J udiciario pronunciasse a 
inelegibilidade de um dos candidatos á presidencia da Republica, sob 
o fundamento de que o funccionario aposentado não póde ser eleito 
para 1sse cargo, teria, ao mesmo tempo,- assumido funcções legisla­
tivas, que não são as suas, e proclamado a dictadura judiciaria. 

Realmente, a Constituição Federal declarou quem era inelegivel 
para o cargo de President~ da Republica ( art. 47, § 4°). Accrescen­
tar a esse um caso novo, é legislar ; mas, legislar contra a Constitui­
ção, não sómente porque esse additivo importaria em reforma con­
stitucional, como, ainda, porque a Lei d1clarativa da inelegibilidade 
teria origem em poder que não é o incumbido pela Constituição de dar 
ao direito a sua f órma legal. 

Sem duvida, o Poder J udiciario ht~erprela as leis 1 a Constitui­
ção ; mas, a sua funcção interpretativa está circumscripta pela pro-
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pria Constituição, na qual se basea e da qual recebe a sua autoridade. 
Transpor esses limites, é penetrar no terreno perigoso do arbitrio e 
da desorganização. E é, precisamente, para nos dar organização na 
ordem politico-juridica, como para nos defender do arbitrio, que 
temos uma Constituição de poderes limitados. 

Sem duvida, ainda, ao Poder J udiciario não é v~dado elevar-se 
até a região superior de onde os principios geraes do direito emittem 
a luz da razão que esclarece os institutos, orienta os julgadores e com• 
p1eta a Lei nas suas deficiencias. 

Mas, esses mesmos principios nos dizem que as competencias 
são de direito estricto ; que as incapacidades não se crêam por meio 
de raciocinios mais ou menos obscuros ; que o pensamento consti­
tucional, o direito publico brasileiro, está todo contido nas cluausulas 
ex.pressas da Constituição, ou nas applicações racionalmente extra­
hidas dessas clausulas; e que, finalmente, a ordem constitucional é 
a normalização de poderes que sê limitam uns em frente dos outros, 

· e todos em frente aos indivíduos, cujos direitos essa mesma ordem 
constitucional assegura. 

CLOVIS Btvn:,ACQUA. 

II 

1-Os dois dispositivos constitucionaes, em torno dos quaes gira 

a questão, são os segui11tes : 

"Art. 47 - O Presidente e Vice-Presidente da Re­
publica serão eleitos por suffr:igio directo da Nação e 
maiorta absoluta de votos. 

§ 1 ° - A eleição terá logar no dia primeiro de Março 
do ultimo armo do periodo presidencial, procedendo-se na 

Capital Federal e nas capitaes dos Estados á apuração 
dos votos recebidos nas respectivas circumscripções. O 
Congresso fará a apuração na sua primeira sessão do 
mesmo anno, com qualqu;er numero de membros pre­
sentes. 

§ 2° - Se nenhum dos votados houver alcanrado 
maforta 1absoluta, o Congresso elegerá, por maioria dos 
votos presentes, um, dentre os que tiverem alcançado as 
duas votações mais elevadas, na eleição directa. 

Art. 42 - Se, no caso de vaga, por qualquer causa, 
da presidencia ou vicepresidencia, não houverem ainda 
decorrido dois annos do periodo presidencial, proceder-

se-á a nova eleição". 
Prelf;ffl,fnarmente, o que se ha de investigar é se cabe, 
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na especie, o uso do remedio do habeas-corpus, ou, mais 
largamente, de acção judicial. 

D e meritis, se deve ser concedido ou negado o habeas­
corpus. 

Na sentença que proferiu, o honrado e illutre Sr. Dr. OCTAVIO 
KELLY, juiz da 2ª vara federal, citou os seguintes trechos da mi­
nha obra Historia e Pratica do Habeas-Corpus: 

"Onde ha violencia á liberdade physica e ao direito 
certo, não ha mais caso politico: ha attentado susceptivel 
de amparo judicial. Só se exclúem da alçada da justiça ca­
sos exclusivamente politicos, isto é, casos essencialmente 
discrecionarios; mas, se o executivo ou legislativo, a pre .. 
texto de os exercer, perpetram actos que ultrapassem es­
sas attribuições privativas, em que tão soberanos, e fi­
ram direitos, impõem-se, si é requerida, a interf erencia 
do judiciario. Não se podem praticar actos arbitrarios, 
sob a côr de desempenho de funcções discredonarias". 
(Pag. 256). 

"Mesmo em se tratando de actos pditicos, embora o 
judiciario, vulgarmente, não os possa a:pr.eciar e exami­
nar, póde, comtudo, verificar violações de direitos indi­
viduaes motivadas por esses actos, e condemnar o uso 
abusivo que de sua competencia fez o outro poder, a pon­
to de determinar constrangimento illegal, expedindo, ipso 
facto, a ordem de habeas-corpus. 

Qualquer que Sieja em si o acto oppressivo, prove­
nha de onde provier, desde que violou direitos adquiridos 
( maximé garantidos pela Constituição), é competente o 
judiciario para o resolver, uma vez que se lhe exponha o 
caso sob fórma legal". (Pag. 169). 

~F"'lii''C-'i!ti' ,., 

O livro de que se trata expõe, systfmaticamente, a ma.teria, e, 
para verificarmos a importancia disto, basta continuar a leitura dos 
trechos citados. Após o primeiro, defini exemplos de habeas-corpus 
( a despeito do exercido de poder discrecionario) : "indivíduos presos 
illegalmente, ainda em estado de sitio, porque a carta fudamental 
cingiu, determinando-os, os poderes do executivo em taes occasiões"; 
"a situação de presidente de Estado que evtdencia a sua qualidade e 
solicita o remedio constitucional" (paginas 256 e 257). 

,Logo após o segundo trecho citado pelo Dr. OCTAVIO 
KELLY, insisti na n,,ecessidade de ser liquido o direito-fim, para 
cujo exercido se quer assegurado o direito de ir e vir. Tão rigoro­
samente opinei pela imprescindibilidade do requisito da liquidez, que 
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~ afasttei do proprio Senador RUY BARBOSA, cujo discurso de 
22 de Janeiro de 1915 analysei com vehemencia, e então conclui com 
as seguintes palavras: "a doutrina é liberalíssima, mas, na pratica, 
excluido, como foi, o requisito da liquidez, os seus ef feitos poderiam 
ser anarchicos, uma vez que nem todo o paiz frúe a serenidade mora] 
do grande jurista que a prégouu. 

E, com referencia aos demais requisitos, dizia: "Todos os requi­
sitos, que acabamos de examinar, dizem respeito aos princípios fun­
damentaes da nossa Constituição. Uma das condições não suppre as 
outras. E' mistér que militem conjunctamente, para que se. conclúa a 
indicação juridica do ha'1eas-corpus. Concedel-o em casos politicos, 
ou para exercido de funcções, sem que coexistam aquelles requisi­
tos, é attentar contra a autonomia dos Estados, a independencia dos 
poderes e demais idéas-mestras da nossa Carta Fundamental". 

Si, no reconhecimento, .:> Congresso declarasse a perda de direi­
tos políticos por parte de um dos candidatos á presidencia da Repu­
blica, então, si tal decisão fosse tllegal, poderia este recorrer ao ju­
diciaria, afim de, com o habeas-corpus, assegurar, por exemplo, a sua 
permanencia no Governo de algum Estado. 

Por que? Porque, com o pretexto de exercer pode-r discreciona­
rio, qual o de reconhecimento de Presidente da Republica, fôra o 
Congresso até a violação dt direito individual, de modo que o retirava 
de outra dterminada situação subjectiva. 

Em nenhum logar do citado livro deixei d~ exigir o requisito 
da liquidez (paginas 165 a 173, casos políticos; 227 a 262, habeas­
corpus e exerctcio de direitos). 

"Quando se tratar de exercício de funcções", escrevi no citado 
livro, ( pagina 167) , "o Tribtrnal Federal 0 1u Juiz terá apenas, ap6s 
se certificar da liquidez do direito, que em juizo se invocou, de re­
solver sobre a materia ( direito de ir e i·ir) e expedir ou não a ordem, 
para que possa o paciente ir entrar em exercício do seu cargo, em­
prego, ou profissão, ou continuar a exercd-o, sem constrangimento". 

E mais adeante: ~,Nas contendas ordinarias, tono Juiz. quando 
sent~nceia, julga e resolve sobre o direito. No rrocesso do habeas­
corpus a situação é to<.' a outra: da liquide;1 é que se parte para que 
se dê ao paciente a ordem de habeas-cor/Jus, afim c\e ir exercer aque1-
le direito liquido e certo. O remedia constitucional continúa de ter a 
caracteristica que sempre possuiu : amparar a liberdade pessoal ; e 
o mesmo eff eito immunizante que adquire nos casos de ameaça de 
constrangimento. . 

Não se tutela o direito; segura-se o possuidor ~o direito. Sendo 
litigioso o facto, si não cabe ao ]u.iz ou Tribunal competencia para 
resolvel-o, o unico caminho :, .ibster-se de conhecer do pedido". Quer 
isto dizer: o Juiz ou Tribunal deve abster-se de conhecer do pedido, 
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quando no direito-fim está a apreciação de acto discrecionario de ou­
tro poder. Não pára ahi: "A petição deve conter materia. tal, que 
a Justiça, decidindo, não julgue sobre o direito - chancdle-o ó.pe­
nas ; não apure qual o possuidor do direito - declare o facto, diga 
o direito incontestavel, julgando sómente sobre a coacção ao direito­
condição (ir e vir ultra et citro". 

Quem proclama reconhecido o Vice-Presidente da Republica? O 
Congresso. Dado o habeas-corpus a alguem que o Congresso não pro­
clamou, teriamos a anom:alia de Vice-Presidente se:m ter sido procla­
niado. 

Aos Deputados póde ser concedido habeas-corpus: si dpiloma­
dos, para effectuar verificação de poderes; si reconhecidos, para 
desempenhar funcções (Historia e Pratica do Habeas-Corpus, pag. 
240). Mas a Presidentes e Vice-Presidentes, antes de rer:onhectdos, 
hão cabe nenhum direito ao habeas-corpus, porque não milita em fa­
vôr delles o direito decorrente de nece;:;sidade de reunião para reco­
n heciniento: aos Deputados e Senadores, membros do corpo apura­
dor, é qne poderia conceder-se habeas-corpus, para que se lhes asse­
gurasse o direito de ir e vir, indispensavel ao mistér constitucional 
do reconhecimento. 

São assumptos de translucidez notoria e nos quaes é excusado e 
inntil qualquer esforço ele toldamento ou de confusão. Assim, pois, 
não havendo incontestabilidade do direito-fim, póde o Tribunal - ou 
deixar de conhecer do habeas-corpus ou, si evidente o não-direito, 
negal-o desde logo ( obra citada, pag. 170). Mas, na especie da con­
sulta, por se tratar de acto discreciovdrio, o unico caminho é abster­
se de conhecer do pedido (pag. 168). 

Mas, admittamos que se conhecesse do pedido. 

2 - Certamente, morto o eleito, como se deu no caso da consulta, 
não poderá ser chamado ao poder ; mas isto se dá por ,mpossibiUdade 
physica, e ri.ão por inelegibilidade ou incapacidade, expressões que 
têm, no direito, valor technico preciso. 

Mas, eleito, apurados os votos, tinha de ser reconhecida a elei­
ção ( acto declaratorio, e não creati vo), e a razão está na essencia 
mesma da ordem juridica do periodo humano a que pertence a con­
cepção do Estado. Cumpre não confudir o individuo e o orgam -
aquelle morre e esse não. 

O eleito, a 1 ° de Março, foi o Doutor Urbano Santos - disse-o 
o poder competente e não se discute mais isto. Cabe-lhe a dignitas, 
qu~ se não confunde com qualquer elemento da sua personalidade. 
O meio de escolher presidentes é a eleição, e não o reconhecimento. 
A pessôa do principe, escreveu GEORGE JELINEK, póde morrer; 
a dignitas, não, porque esta é de sua essencia immortal. ( Das Rechl 
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des modernen Sstaates, B~rlim, 1905, vol. II, pags. 548 e 549, sobre 
Dignitas). 

D,esde BLACKSTONE se repete: "Henry, Edward, or Georg 
may die, but the king survives them all" (I, 7, pag. 243), "Le roi 
ne meurt pas", proclamavam os francezes. "Sem duvida", escreveu 
JELLINEK, para acudir á perplexidade dos leitores, "quem está 
acostumado a ver em sua complexidade a vida politica achará diffi­
cil separar o direito do individuo da competencia do orgam" ; mas 
"abranger, na complexidade do seu desenvolvimento, a existenci.a 
do Estado, não é missão do direito publico insuladamente considera­
do, mas da sciencia política em seu conjuncto". 

A morte do Dr. Urbano Santos não deLxou a vice-presidencia 
sem alguem que a occupasse a 15 de Novembro: occupal-a-á o Vice-­
Presidente do Senado. Mas a dignitas lhe coube, a elle, como ven­
cedor da eleição, nas condições requeridas pelo legislador constituin­
te: maioria absoluta de votos. Si nenhum dos dois a tivesse alcan­
çado, sim, caberia ao Congresso escolher e a sua escolha retrotrairia 
os seus eff eitos ao dia da eleição. 

O expediente technico do art. 47, § 2°, va~e como ficção e 

tantum operatur fictio in casu f•cto quantum veritas in casu vero. 
Pois bem : si penetrarmos o sentdio do dispositivo, logo nos certi~ 
ficaremos de que a Constituição sóm~nte considerou expressão da 
vontade nacional o suffragio em que se conte maioria absoluta: si 
tal maoria absoluta não se manifestar, objectivamente, no pleito 
presidencial, caberá ao Congersso a singular attribuição do artigo 
47, § 2°, que o torna orgam de creação (Kreationsorgan). 

Ora, no caso da eleição de 1° de Março, o Dr. Urbano Santos 
obteve maioria de votos ; logo, não ha logar para a applicação do 
art. 47, § 2°, que só se refere aos casos excepcionaes, em que nenhum 
dos candidatos tenha obtido maioria absoluta de votos. 

O povo, quando vota, é orgam primarfo; si nenhum dos candi­
datos obtem maioria absoluta, quiz a Constituição brasileira que 
optasse o Congresso, discrecionariamente, entre os mais votados. Mas, 
no caso da consulta, não poderíamos de modo nenhum recorrer ao 
expediente excepcional do art. 47, § 2°, porquanto falta a condição 
Principal - a de não ter havido a victoria por maioria absoluta de 
votos. 

A maioria absoluta, teve-a o Dr. Urbano Santos, conforme pro-
. clan1ou, no exercido de poder indiscutivelmente discrecionario, o Con­
gresso Nacional, poder tão discrecionario como aquelle com que re­
conhece os seus membros ou aquelle com que o Senado approva no­
meações de Ministros do Supremo Tribunal Federal. Si é suscepti­
vel de revisão o acto de reconhecimento, tambem o é o de approvação 

93.s nomeações de Ministros. 
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A Lei ordinaria ( que aliás nada disse) podia dispor sobre o 
que bem entendesse; seria nulla :em tudo quanto se afastasse do que 
diz a Constituição sobre a instituição presidencial. 

Nem o Congresso poderia alterar, crear ou supprimir qualquer 
coisa, a este respeito, na Constituição, nem, com maioria de razão, 
a Justiça, porque então estaria a crear o orgam, quando, pelos textos 
constitucionaes, só se póde manter pelos constituintes. A Constitui­
ção dispoz tudo que entendeu sobre a escolha dos membros do Su­
premo Tribunal Federal, do Presidente e Vice-Presidente da Repu­
blica ( art. 47 e seus paragraphos) . 

Si o Tribunal pudesse apreciar e atacar o acto discrecfonario do 
Congrsso, tambem qualquer deputado ou qualquer cidadão poderia 
pedir que se apreciasse e atacasse o acto dücrecionario do Prseidente 
da Republica, quando escolhe os Ministros, e do Senado, quando ap­
prova a nomeação, com a allegação, de que o escolhido não é notavel 
jurista, como quer o texto da Constituiçãc, de 24 de Fevereiro. 

Ora, estes são, como o cato de reconhecimento de poderes, fri­
santes exemplos d precisa discrecionariedade de poder. Si não hou­
vesse, na economia das organizações políticas, o residuo dos_ actos 
discrecionarios, não haveria, ipso facto, separação de poderes. 

Tudo acabaria no Poder J udiciario. Ora, nos proprios Estados 
Unidos, onde se implantou a aristocracia da toga ou oligarchia ju­
dicial, e onde, medeante o due process of law, a interdicção da de­
privation of Uberty e, da deprwation of property, os juízes apreciam 
a propria racionalidade das medidas legislativas, da opportunidade e 
valor economico dos actos do Congresso- nos Estados Unidos, re­
pitamos, a intervenção dos tribunaes no caso da Vice-Presidencia 
provocaria escandalo. 

S~m duvida, é criticavel o processo de eleição e reconhecimento, 
tal como ~emos na Constituição. Não tenho nenhuma sympathia por 
elle e, ainda mais, creio bem que uma das causas da intranquillidade 
nacional é provinda da descofiança em que incidiram todos os or­
gams publicos do Brasil, no exercício dos poderes discrecionarios, 
que lhes competem, desconfiança esteada em más escolhas, máus 
actos de administração no período republicano e no impe;,rial (poder 
executivo), injustiças em reconhecimentos de poderes (poder legis­
lativo) e ~rros judicia.rios e invasões de outros poderes, como seria, 
de parte da Justiça Federal, o constituir-se orgam de creação (Krea­
tfonsorgan) da Vice-Precidencia da Republica. 

Mas, si fomos infelizes com a adopção de certos expedientes con­
stitucionaes, são elles o que temos, e o mendigo não rompe as unicas 
vest~s que o cobrem, pelo facto d~ estarem gastas e não serem as 
melhores. Trata de arranjar outras. Na Constituição de 24 de Fe­
!~reiro, estatuto incontestavílmente sabio em :'Dluitos pontos, é aQ 
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Congresso que se deixa a apuração das eleições presidenciaes e a 
proclamação do Presidente e do Vice-Presidente da Republica. 

Bem ou mal, é o que lá está. Criterioso commentador da Con­
stituição, escreveu a este proposito CARLOS MAXIMILIANO 
( Constituição Brasileira, pag. 486): "Seria perigoso confiar ao Po­
der Judiciario o julgamento das el1ições. Insensivelmente · elle se 
apaixonarta e dsviaria da linha serena que deve manter. As questões 
politicas incluem-se razoavelmepte na competencia dos poderes poli­
ticos. Cabe ao Congresso apurar eeições. De certo, errará muitas vezes 
ao empregar a arithmetica parti daria, que despreza as pequenas dif f e­
renças e propende para forçar a victoria dos amigos. Entretanto, 
ao menos por ficção, representa o povo, cuja vontade interpreta, 
quando vota e proclama o resultado de campanhas eleitoraes". Essa 
é a verdadeira doutrina, no estado actual da organização brasileira, 
e não se podia dizer melhor do que o disse o eminente constitucio-

l 

na.lista. 
No caso da morte do Dr. Urbano Santos, o que se tinha de ve­

rificar era si o reconhecimento ou a eleição constitue o momento 
decisivo para a apreciação do assumpto. A importancia do momento 
decisivo foi excellentemente des~nvolvida por R. VON IHERING 
(Der Zweck im Recht, Leipzig, Í884, vol. I, pag. 38). 

Tal momento é o da eleição, e, si houvesse duvida, lá está na 
Constituição : 

Art. 41, § 3°- São condições essenciaes para ser 
eletto Presidente ou Vice-Presidente da Republica : 

1 ° - Ser brasileiro nato. 
2° - Estar no exercido dos direitos politicos. 
3° - Ser maior de 35 annos ".. 

Ora, é a 1 ° de Março, dia da eleição, e não no dia do reconheci­
meno, que se verifica a existencia das duas ultimas condições ( a pri­
m~ra é permanente) ) : si, a 1 ° de Março, não estava no exercido 
dos direitos politicos, nullos fôram os votos, e o mesmo aconteceria 
si até aquelle dia não houvesse completado 35 annos. Se qualquer 
das condições faltasse, a 1° de Março ao candidato Dr. Urbano San­
tos, só estaria votado o outro candidato, o Dr. Seabra. No art. 47, 
§ 4°, mais uma vez se fixa no dia da eleição o momento decisivo 
(entscheidender Moment). 

Não é o Poder J udiciario o unico a que compet~ a guarda e 
interpretação da Constituição. Tambem o Legislativo a guarda .e inter­
preta. Quando se trata de poder discrecionario, a intepretação pra­
tica do Poder Legislativo não póde ser alterada pelo J udiciario. Si 
foi omissa a Constituição e é ao Congresso que se attribue o reconhe­
cimento, claríssimo está que a elle, e não á Justiça, cabe adoptar a 
solução exegetica para a especie, - o que deverá constituir o prece-

f ~~. DlOf~e!}te precioso ,para ª dec~~~ d~ çasQS fut!U°03s 
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E' justamente o que falta á vida constitucional brasileira: a lucta 
creadora de soluções e, portanto, fecunda. Mas, nos paizes aos quaes 
se impuzeram canones de divisão e independencia de poderes, não é 
possivel, na lucta, esquecer aos orgams publicos a traça dos seus actos 
discrecionarios e dos outros ramos da actividade constitucional. No 
din7ito brasileiro, são sustentacu1os da independencia dos poderes: 
o direito de reconhecimento, as immunidades parlamentares, a indis­
solubilidade do Congresso, o inicio das reuniões ordinarias em dia 
oerto, a faculdade e;cclusiva de prorogar e adiar as proprias sessões, 
votação do subsidio pelos proprios Senadores e Deputados, organi­
zação das proprias secretarias, inamovibilidade dos magistrados, irre­
ductibilidade dos vencimentos, o mandato do Executivo por tempo 
certo, prévia fixação do subsidio do presidente, nomeação dos f un­
ccionarios. 

Certamente, as demazías de um são corrigidas pelos outros, mas 
~iste o restduo, o cerne irreductivel dos poderes discrecionarios, em 
cuja intima deliberação não póde entrar a apreciação <los outros 
poderes. O processo de responsabilidade do Presidente da Republica 
por part~ do legislativo, a rejeição de vetos, a responsabilização dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, o processo de funccionarios, 
a declaração da inconstitucionalidade de actos do Congresso são (iXpe­
dientes de adaptação reciproca dos orgams, afim de servirem á vida 
e á evolução nacional. Mas taes expt;dientes são juridicos, quer dizer 
- não entram na analyse da execução moral dos poderes especificos, 
que se fixaram a cada um dos ramos da soberania nacional 

Mas, na ~specie da consulta, ainda que fossemos até a aprecia­
ção do acto discrecionario em si, no que contém de execução intima 
e moral, não se poderia conceder habeas-corpus ao paciente de que se 
trata, porquanto, deante dos textos constitucionaes, só existe uma 
possibilidade de ser Presidente ou Vice-Presidente quem nio teve 
maioria absoluta de votos, e está no caso preciso do art. 47, § 20, 
"se nenhum dos votados houver alcançado maioria absoluta". E o 
Dr. Urbano Santos obteve ta maioria; logo, falta uma das condi~ões 
para se applicar o dispositivo de excepção, em que o Congresso pro­
cederia como orgam dei creação. 

Desde que não é possivel proclamar reconhecido o que não obte­
ve maioria (art. 47, pr.), nem, na especie applicar o art. 47, § 2° -
está vago o cargo de Vice-Presidente da Republica, pois que, segun­
do a lettra da carta fundamental : "Si, no caso de vaga, por qualquer 

1 

causa, da presidencia ou vice-presidencia, não houverem ainda de-
corrido dois annos do periodo presidencial, proceder-s~-á a nova 
eleição". 

E' o que penso, firmemente. 

fON'tis pn M_I~NDA. 
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III 

"Por mais farta qu'1 seja a benevolencia com que se queira enca­
rar a sentença do M. J. não ha como negar que ella claudica na fórma 
e falha na applicação do direito á especie, no emprego dos proprios 
principios que ardegamente proclama. 

E' de necessidade, em antes de maior analyse, estabelecer a cara­
cterística especifica do habeas-corpus. 

Produl-a, com aquella meridiana claridade inconfundiveJ, que 
lhe distingue o estylo, o Conselheiro LAF A YETTE: 

"O habeas-corpus é um recurso extraordinario instituido para 
fazer cessar de prompto, immediatamente, a prisão ou o ronstrangi­
mento illegal. Não o caracteriza tão sómente o seu objectivo e o seu 
fim, que é a protecção e defesa da liberdade: ha outras instituições 
que têm esta missão. O que particularmente o distingue é a celeridade 
com que restitue á liberdade aquelle que é victima da prisão ou cons­
trangimento illegal. A violação da liberdade pessoal ou, como outros 
a denominam, da liberdade physica (jus manendt, ambulandt, cundi 
ultro citroque) causa damnos e soffrimentos que não admittem repa­
ração condigna. D'ahi a necessidade de fazer cessar immediatam~nte 
a offensa ao direito sagrado. E' esta a razão por que as leis não sub­
ordinam um recurso tal ás fórmulas demoradas, que, de ordinario, 
se observam para reforma de actos emanados de autoridades admi­
nistrativas legalmente constituidas. E' esta ·ainda a razão por que 
as leis dão, pelo habeas-corpus ao Poder J udiciario uma ~ompetencia 
tão fóra das regras geraes e communs de dir<?to. Da natureza e fim 
do habeas-corpus deriva logica e necessariamente o corolario seguinte: 
o dito recurso é admissível contra toda a prisão ou constrangimt;nto 
illegal - qualquer que seja o motivo que o determine - e qualquer 
que seja a autoridade de que,, emane, salvas as excepções legaes." 

(Parecer do Conselheiro LAFAYETTE RODRIGUES PE­
REIRA, na Sessão do Conselho de Estado de 1° de Outubro de 1883)~ 

Estas palavras modelares de liberalismo do Imperio "resumem 
1 

- diz o lucido PONTES DE MIRANDA - a doutrina actual. 
Apenas a sua applicação na Republica é, por assim dizer, mais in ... 
tensa: a liberdade, que antes se garantia, só e sem consequencias, 
Pelo habeps-corpus, passou tambem a ser segurada como condição 
indispensavel a outros direitos" 

Mas não mudou na essencia: o que elle garante ainda hoje, nos 
Estados Unidos, como na Inglaterra e no Brasil, mesmo nas suas 
íórmas evolvidas, destendido, polido, repolido, muitas ve1.es defor­
lllando a Lei para alcançar fórmulas novas, em um processo de diffe .. 
renciação, que lhe dilata a acção nos meios brasileiros mais plasticos; 

é -~etnpre o jus . tHan_endi, a~b~la~d•, eu1tdi u!.tr~ dtroque. 
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Que este seja ou não seja condição de exercido de outros direi­
tos, no habeas-corpus não se discutem estes direitos, não se dirimem 
questões de que resultem estes direitos, só remotamente protgidos. 

Duas escolas se dgladiam na j urisprudencia brasileira, tntre os 
extremos que marcam respectivamente as actuações dos Srs. LUCIO 
DE MENDONÇA - tradicionalista e restrictivista - que reduzia o 
habeas-corpus na Republica a menos talvez do que lhe era a funcção 
processual dos primordios de 1832; e do Sr. RUY BARBOSA, que 
lhe dilata a acção - directa ou indirecta - até a protecção de outros 
direitos individuaes relativos á segurança . da pessoa. 

Uns e outros, porém, exigem - para ser concedido o habeas­
corpus que haja a urgencia do caso extraordinario e que haja com­
pleta liquidez do direito a garantir. 

A URGENCIA - E' condição para conceder-se o habeas-corpus 
que elle seja tão urgente que só a ordem respectiva resalve o direito 
em perigo: que, se não aliviar ao paciente o remedia, seu damno seja 
irremediavel por outra fórma. 

Isto é indubitavel: é um recurso e.xtraordinarfo, creado para 
garantir a liberdade, quando ella não está garantida sufficientemente 
por outras fórmas processuaes ordinarias, communs. 

Sempre foi assim. Teve sempre rito processual instantaneo, sem 
peias nem estorvo, por esta circumstancia mesma que o caracteriza, 
isto é, a necessidade de rapidez, de instantaneidade, para ser efficaz. 
Sem esta razão, seria elle uma imprudencia. 

Os americanos dizem-no "remedy mandatory right". 
Só um recurso prnmpto, facil, susceptivel, como o ha­

beas-corpus, póde acudir á liberdade dos inclividuos em 

casos taes." 
(PIMENTA BUENO, tn Proces. -Crim., 347.) 
Esta característica da necessidade de decidir immediatamente, 

ªem o qite ficaria prejudicado o direito que se solicita seja assegu­
rado, protegido está em todas as leis. 

Desde a MAGNA CAR'l'A, o W rit concerntng hatrcd and malke 
dispunha que ... it shall be granted freely an dot denied. 

A urgencia da medida está sempre .caracterizada. 
As leis de processo marcam bem que o habeas-corpus é um re-

curso de urgencia~ . 
· O Cod. Processo Crim., arts. 340 e seguintes, mandá que o cida­
dão constrangido illegalmente tenha o· direito de exigir que seja pes­
soalmente apresentado á autoridade a quem recorre, para que e1la 
examine o caso e resolva com justiça. 

Mas isto é nos casos em que o recurso ordtnario falharia e seria 
tardio, ineficaz, não repararia nunca mais a offensa ao direito: por 
isto, o Juiz t~m d~ decidi~ em. duas horas! ;E' .. de urgencia: nã~ pr(t'. 

,, . ,~ 
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vido o direito, estaria perdido, os damnos causados, irreparaveis; a 
off ensa definitiva. 

E' esta necessidade de uma solução instantanea que caracteriza 
a razão do l~abeas-corpus: por isto, dispensa formalidades, prazos, 
ritos probatorios, controversias, etc. Deve prover inadiavelmente a 
uma violencia, que existe, que produziria inevitavelmente os seus 
effeitos, sem que elle acuda ao violentado. 

(PIMENTA BUENO, op. cit., loc. citado.) 
O que justifica a necessidade de uma acção prompta e vigorosa, 

suspensiva, é a irreparabilidade do damno: que elle seja tal que se 
esteja produzindo, ou, esteja imminente, instante; e que, a não ser a 
força instantanea do habeas-corpus, complete toda a sua acção da­
mnosa, inconfessavel por outra fórma de reparação judicial. 
· Sem esta .clausula, havendo tempo bastante de prover ordinaria­
mente, não _ ha a urgencia, a indispensabilidade~ que justifica o aban­
dono das- fórmulas assecuratorias da certeza, da evidencia. O que 
especifica o recurso e sua ausencia de garantias formaes - é a 
necessidade de um recurso efficaz e suspensivo, indispensavel, por 
não haver outra f órma de salvar o direito violado, de acudir ao di­
reito cujo damno teria de ser irremediavel, depois. 

Esta urgencia é tão necessaria, e é tão certo fundamento do 
habM,s-corpus que a Lei de 1871, de 3 de Dezembro, chamada Lei 
Russa, que instituiu o recurso para instancia superior, para melhor 
e mais demorado apreço da questão ajuizada, reaccionaria que era, 
não tornou suspensivo o recurso; deixou viva a acção liberatoria do 
mandado, no que reéonheceu, apezar do seu typo conservc.Ldor, que 
era a urgencia da medida que lhe determinava a execução innne­
diata, mesmo em antes de exame por Tribunal superior : a violencia 
da acção despotica e sua virulencia é que determinam a -precisão de 
um recurso instantaneo, que a corrija incontinenti. 

Sem esta p~emente necessidade, o habeas-corpus seria rematada 
imprudencia. 

Haverá, no caso do Governador Seabra, esta urgencia? 
Estará. o exercido do seu cargo de Vice-Presidente ameaçado de 

violencia irreparavel, agora, já? 
Será de natureza imminente esta violencia, quando o .illustre 

paciente só daqui a cerca de 145 dias tetia d~ entrar· em exercido, 
caso seja, como allega, o Vice eleito? 

Havendo 145 dias para remediar, corrigir, prover á salvação do 
direito que se diz será violado em 15 . de Novembro, será neces~o 
um recurso tão extraordinario que o Cod. Proces. marca duas horas 
Para sua resolurão inadiavel? · -

o JUS MAN~NDI, AMBULANDI, lUNDl UL'l'RO CI'l'ROQu~ do pa .. 

fi~t~ para CXC!rc~r ~~ carg6 sô t~r~ ~~ !~r prôtegido dentro de q~~ 
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tro mezes e meio : onde a necessidade de immediata protecção para 
este direito ? 

l)A LIQUIDEZ no DIREITO - A liquidez do titulo, com que se 
apresenta o direito, que seria prejudicado pela prohibição illegal de 

ir e ·vir até o logar em que tal direito tem de ser exercitado sempre 
foi condição de conceder o habeas-corpus. 

Urge saber: primeiro: si o direito do paciente emana da Consti­
tuição; no caso dos direitos individuaes, isto é, se ir e vir é condição 
de um direito generico, que a iberdade de ocomoção é condição e 
meio de quasi todos os direitos individuaes; segundo : se a ordem im­
peditiva da locomoção do paciente provém de autoridade legitima, 
e, no exercício de suas funcções. 

No primeiro caso, são os habeas-corpus communs. 
Mas ha os habeas-corpus, depois creados pelo desenvolvimento 

do instituto : os habeµs-corpus chamados de protef ção a outros di­
reitos. 

Nestes ha outra cogitação preliminar a fazer: verificar si o di­
reito para o qual se pede o direito de ir e vir, como condição de reali­
dade, existe, ou melhor - preexiste indiscutivelmente. 

A phyllogenia dos habeas-corpus que garantem o jus eundi, 
como condição para o exercido de cargos publicos a que tem direito 
o cidadão, vae encontrar sua fórmula originaria mais remota no cele­
bre caso Marbury v. Madison, em 1803. 

Folheava eu Mac. Clean, um livro elementar, para reproduzir 
o caso, no momento em que se me deparou a citação do Sr. Senador 
Sodré, que no Senado da Republica, referiu a especie então julgada. 

Narra o egregio parlamentar bahiano : 
"Marbury havia sido nomeado Juiz de Paz da Colum­

bia, cargo cujo mandato duraria cinco annos, pelo Presi­
dente Adams. A nomeação tinha sido approvada pelo s~ 
nado." 

Como bem narra o Senador, M arbury tinha um titulo ltqutdo : 
f ôra expedido o titulo e o Senado o approvara. Este titulo tinha todas 
as condições intrinsecas e extrinsecas que lhe davam liqutd ez indis­
cutivel. 

Continúa o Senador: 
"Mas, subindo ao Governo Jefferson, seu secretario -

M adison - se recusou a entregar o titulo de nomea,ão e a 
dar-lhe posse ( impedia materialmente de ir e vir para exer­
cer o cargo). Marbury recorreu á Justiça." 

Note-se bem: confessa o sustentador da sentença que Marln,ry 
tinha um titulo liquido, firmado por Adams - Prestdente da Repu• 
blica - com a competencia para éxpedil-o. E, approvado pelo Senado, 
que tiHha competencia para o approt1ar. Jlra titulo, que não caretja 
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ser discutido e julgado pela Justiça. Preexistia ao recurso: O recurso 
fundar-se-ia nelle. Elle não proviria da sentença de habP.as-corpus. 
Elle lhe era anterior, e não soffria nenhuma contrôversia. 

O Senado tinha o direito de approvar - e lhe era acto discri­
cionario, como o Presidente tinha o de nomear - prower of apoint. 

O nomeador - auctoritate non caret. 
Sigamos o historiador senatorial : 

"Marshall formou a doutrina. Declarou que o poder 
discricionario estava na livre faculdade de que usára o Presi­
dente de nomear, de accôrdo com o Senado, o cidadão que 
quizesse." 

Admiravelmente bem exposto. E' exactamente isto : o que 
MARSHALL declara na admiravel sentença foi precisamente isto : 

O titulo de M arbury é absolutamente liquido: nenhuma 
autortdade nem mesmo a Suprema Côrte, póde cassar o 
titulo emanado de uma autoridade competente, como o Pre­
sidente da Republtca e o Senado. O acto ou os actos do 
actual Executivo, não tendo elle faculdade e competencia, 
para cassar u.ma nomeação perf etta e acabada, que impeçam 
o titular de exercer o seu cargo, de ir e vir para fazel-o, 

são inoperantes. 
Só o que se declara ahi é que a capacidade activa de outorgar 

a nomeação, de lhe firmar o titulo, é do presidente, exclusivamente 
delle. Reconhece-se tambem - o que era incontroverso - que com­
pleta e valida o titulo de nomeação e approvação do Senado. 

Assim, creado o direito pela autoridade competente, pelo acto de 
nomeação, titulado Marbury, e, só depois disto, é que é elle o sujeito 
activo de um direito liquido, por cinco annos: é o que se reconhece. 

Continúa o Professor Sodré: 

"Mas declarou que, uma vez que a nomeação estava 
feita e o decreto assignado, desappareceria o poder discri­
cionario surgindo o direito adquirido de nomeado." 

Certo é isto mesmo: o poder de nomear, de escolher discrecio­
nario, é do Presidente, mas, uma vez exercido no caso, está extincta 

ª sua funcção. 
Depois do acto, o que fica é o titular, o diplomado de um titulo 

liquido, cuja existencia liquida, iruUscutivel, antecede ao acto do "ha­
beas-corpus". E' nesse titulo que se funda Marshall. Elle não dá a 
Marbury nenhum direito. Este quem lh'o deu foi Adams, foi o Pre­
sidente, pelo seu acto discrecionario, completo. O que Marshall decla­
rou foi que M arbury, em consequencia da nomeação, podta ir ~ vir 
- Para e do - exerctcfo do seu cargo, do cargo que lh~ dera 0 

Presidente. 
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Declarou inoperante· o acto de M adison, porque este não tinha 
competencta, por nenhuma Lei, para cassar a nomeação : 

"Such act, invalid, and, inoperantive if it be f ownd to 
be in excess of the power granted or in violation of the limi­
tations imposed." 

(MAC. CLEAN, "Constit. Law in The United States, pag. 25.) 
O que o "Justice" teve de examinar foram as seguintes ques­

tões: 

a) Si o titulo, com que se apresentava Marbury, era 
legitimo em si, liquido e indubitavel, não sujeito a contro­
versia nenhuma; si tinha os requisitos extrinsecos e intrin­
secos de authenticidade ; se emanava. de autoridade compe­
tente, para documentar o direito allegado ; 

b) Si os actos de Madison - cassando a nomeação e 
impedindo Marbury de ir e vir para exercer o seu cargo de 
Juiz de Paz - estava dentro das attribuições do Ministror 
ou nas limitações constitucionaes e legaes. 

Verificado que havia na Lei attribuiçõea _ ao Poder Executivo 
para nomear, mas não para cassar a nomeação, ou demittir, MAR­
SHALL declarou - e a _Côrte conformou-se com a decisão - que tal 
acto era inoperante, porque Madison auctoritate caret; e garantiu 
a Marbury o direito de ir e vfr para o exercido do seu juizado. 

O "Justice" nunca discutiu o titulo de nomeação. Não declarou 
este direito: elle preexistia válido, já era o documento indestructivel 
com que se apresentava á Justiça Marbury para pedir o di-reito de ir 
e vir. A Justiça não creou este direito antes não existente: ella fun­
dou-se nelle, · que era ponto de apoio incontroverso. 

Para que o illustre Sr. Seabra pudesse comparecer perante 
Marshall, antes de mais nada, na primeira pagina depois da inicial, 
devera exhibir o diploma, o titulo liquido, que lhe houvesse expedido 
o CONGRESSO FEDERAL, a quem a Constituição, no art. 47, 
attribue exclusivamente o poder de proclamar o Vice-Presidente 
eleito. 

Só depois disto, é que o "Justice" teria de examinar a questão 
unica: si qualquer autoridade tinha impedido o paciente de ir e vir 
para exercer o cargo de que estÍ'l!esse investido pelo Poder Apurador, -
conforme o titulo. 

Verificada a violencia contra o investtdo pelo poder competente, 
haveria de examinar se taes actos excediam os poderes limitados de 
violador, afim de - provados elles e a incompetencia dos que os hou- . 
vessem praticado, - expedir a ordem garantidora do eundt ultre 

cttroque. 
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Esta foi a doutrina de MARSHALL que: 

"have led to the universal acceptance by the courts of this 
country of his conclusiotis, and a popular acquiescence in 
then embouUng a sound expositfon of a fundamental prin­
dple of. our Constit. law." 

Garante o ha'{Jeas-corpus a locomoção, como possibilitadora do 
exercido de um direito, quando este não soffré nenhuma controver­
sia: tem Uquide8. 

O conceito da liquidez não é vago nem opinativo. E' claro e 
universal. 

DERNBURG doutrina: "sáem liquidos os titulos que 
estão sujeitos á execução,' sem nenhum procedimento preli­
minar judiciario. 

(Nota 4, pag. 7 - "Direito das Obrigações", ed. ital.) 
E' titulo liquido a promissoria, autonomo, expressão final de 

saldo de uma obrigação certa, exequivel sem condições. 
E' a letra de cambio, expressão de saldo de uma operação cam­

bial. 
BENTO DE FARIA, citando Teixeira de Freitas, diz : 

Certa e liquida é a obrigação cuja existencia é· attestada por 
um instrumento e determinada a sua ou.antida.de -. c•rca .. . . 
quantitatem sed valorem. 

( Codigo Commercial Brasileiro.) 
MONTENEGRO, nos seus "Trabalhos Judiciarios", exprime 

identico entendimento da liquidez. 
CARVALHO DE MENDONÇA ensina: "é liquida uma obri- · 

gação, quando, á vista della, não se póde duvidar --- "au, quid, quan­
tum debtatur". 

(Das Fallencias", vot. 1°, pag. 70.) 
GIOR.GI diz: que torna um· direito ilUquido a falta de titulo 

escripto. 
("Theoria das Obrigações", vol. 1°, pag. 20.) , 
Não discorda deste conceito CLOVIS BEVILACQUA. 
("Theoria das Obrigações", 29.) 
O Codigo Civil Brasileiro diz que é liquido o titulo que não exige 

nenhum cedimento de liquidação preliminar.· · · 
(JOÃO LUIZ - "Ind. Cod. · civ.".) 
A descripção deste typo de nitida liquidez está em innumeros 

Accordams: 
(REVISTA DÊ DIREITO, vol. 43, pag. 189, e vol. 45, pag. 230.) 
Accordam da Relação do Estado do Rio, 15 de Outubro de 1895. 
Tribunal de Justiça de São Paulo, de 16 de 1ulho de 1895 e 

de 18 de Maio de 1893._ ·. . 
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Accordam da 2ª Camara da Côrte de Appellação do Districto 
Federal. 

A sentença, que não exige liquidação, é a que condemna em 
quantia e erta. 

Accordam n. 2.033, de 15 de Maio de 1915 - Diario 
Official, 22 - 7 - 1915. 

Transcripto pelo Dr. OCTA VIO KELLY, á pag. 205 
de seu apreciado M an~al de J urisprudencia Federal, pri­
meiro Suplem. 

E', como se vê, essencial que o expedictor do titulo tenha quali­
dade - capacidade para expedil-o - seja elle uma promissoria ou 
uma delegação de ordem privada ou administrativa e politica, que 
tenha os requisitos extrinsecos e intrinsecos e seja liqutdo, de liqutdea 
irretorquivel, certa, como ensina o Dr. OCTA VIO KELL Y. 

O typo do titulo liquido é a letra de cambio que é um rectave­
chsel, valor effectivo, real, claro, indiscutível, não carecendo de ne­
nhuma explicação para valer. 

Titulo liquido é uma nomeação de Embaixador confirmada pelo 
Senado. 

Vale per se. Não carece de exame reiterado : é um acto con­
clusivo. 

Um titulo, que carece de interpretação, indagação e 
conclusões induzidas, não é liquido. 

(ROSSEL - "Man. de Direito das Obrigações" - 881.) 

Isto posto, e, considerando que a propria sentença do illustre 
Dr. Kelly exige para concessão do habeas-corpus a liquidez do direito, 
conforme o dizer do Dr. PEDRO LESSA: 

Um dos casos communs é quando o cidadão brasileiro: 
légalmente investido de "ma funcção publica, é impedido 
de exercel-a. 

(P. Lessa - ''Poder Judiciado", pag. 227.) 
Considerando que nem o Presidente da Republica, nem 

o Poderr Judiciario têm competencia para annullar a veri­
ficação de poderes das C amaras M unidpaes, da União ou 
do Distrkto Federal ... 

( Accordam n. 2. 990, que concedeu habeas-corpus aos 
Intendentes l\Iunicipaes do Districto Federal transcripto pelo 
Dr. OCTAVIO KELLY.) 

O mesmo Dr. OCT A VI O KELL Y, no seu "Manual", tran­
screve o seguinte elemento de um Accordam : 

"Para que o Pode.r J udkiiarfo pona iKtertrtr com o re-
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Assim, o postulante não traz titulo nenhum. 
Se o não traz, ainda menos póde allegar que o tem liquido. 
No caso de Marshall, tão citado pelo impetrante, a preliminar 

foi que o paciente exhibia titulo liquido aqui é o contrario: o Juiz 
quer tirar uma vasta indagação, que dura mais de mil linhas de texto, 
a conclusão da controversia, pela qual elle industria o direito do 
paciente. 

E', por isto, que a sentença nem uma vez fala do titulo. 
Na falta delle não póde ser concedido o habeas-corpus. 
DA INELEGIBILIDADE - Depois do exposto, não haveria neces­

sidade de falar della. 
Emfim, como parecem esquecidas as noções mais elementares de 

Direito, urge avivai-as rapidamente, refazendo o conceito jurídico da 
inelegibilidade. 

E' ella um aspecto negativo da capacidade. Esta é o phenomeno 
geral. A Constituição reputa capazes todos os brasileiros, que se inte­
gram nas condições de capacidade eleitoral activa e passiva. ( Arts. 26, 
27, 89 e §§ 70 e 71.) 

A inelegibilidade é uma restricção gerada pelo systema e pro­
nunciada pela Lei. 

Ha outras restricções da capacidade funccional, que não decor­
rem da Lei: determina-as o facto: entre estas está a morte. Não é 
titular de direitos o morto. Mas, debaixo do ponto de vista jurídico, 
isto não é uma inelegibilidade : é um caso de impossibilidade de fun­
cção por facto posterior. 

Tambem o individuo eleito para o Bundesrath e investido da 
funcção, não póde funccionar no Retchstag. 

Mas este phenomeno jurídico - o impedimento de rntrar em 
funcção por causa superveniente - está classificado p.ela sciencia, 
não precisa das analogias da sentença para entrar nas regras juridj.. 
cas. Já occorreu muitas vezes: os "tratados" delle se occupam e 
resolveram scientificamente, technicamente, a situação juridica dos 
envolvidos em taes casos. Só a ignorancia os desconhece. 

Os tratadistas elementares de Direito Administrativo Francez 
deixaram a questão exgotada. 
mr~it-,r.'" e-,. •i ·:. 

• : __..-1::. ~•e 'ia' jouissance du droit d'élegibilité apartient en prin-

cip a tous ceux qui ont le droit de vote." 
(HAURIOU - "Droit Admin. Franç.", pag. 169.) 

A inelegibilidade se opéra "au moment de l'élection". Se surge 
depois, não ha annullação dos votos: a incidencia é no momento de 
votar: todos os que têm direito de voto. Os votos são contados e 

apurados. • 
O facto jurídico, que se dá de inelegibilidade depois da eleição 
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é outro muito differente da inelegibilidade: é a exclusão de funcção 
por motivo superveniente: a eleição não é annullada: o pleito é ex­
cluido. 

"Si la cause d'inelegibilité existe au moment de l' éle­
ction, celle-ci doit être annulée." 

(HAURIOU - op. cit., 170.) 

Assim, si os votos dados ao Dr. Urbano Santos fossem dados a 
inelegível no dia da votação, estes deveram ser annullados. Mas, no 
dia da eleição, elle estava vivo e por isso foi votado validamente. 

Si o caso de incapacidade - não só de inelegibilidade - occor­
resse depois da votação e antes do reconhecimento, ainda os votos não 
seriam nullos, porque a incidencia do caso de incapacidaC:e absoluta 
ou relativa· não incidiria na votação. 

Supponhamos que o Dr. Urbano, em vez de morrer, tivesse feito 
voto de obediencia á ordem monastica: seriam, por isto, os votos -
anteriormente dados - nullos ? Só o diria um sandeu. 

Si fosse condemnado, posteriormente, á pena, que lhe tirasse a 
capacidade política, seriam nullos os votos anteriormente outorgados 
pela soberania ao eleito? Só a necessidade poderia declarar semelhante 
enormidade. 

Elle, Urbano, é que seria excluido, por facto superveniente. 
Este caso está estudado no Direito francez e resolvido, como 

resolveu o Congresso Nacional : 

"Si elle (la cause d1inéligibilité) sur•vtent apres l'ele­

ctton l' elu doit être ezclu." 
(HAURIOU, in op. citata, pag. 170) - Gons. Franç.: 

Decreto de 2 de Fevereiro de 1852. Lei de 10 de Agosto de 
1871, art. 18, L. de 3 de Avril 1884, art. 36.) 

Como se vê, o facto jurídico já está classificado, previsto na 

jurisprudencia universal. 
Será preciso remetter algum jurista ao compendio primario de 

CARBONIER para travar conhecimento primordial com a legislação 
universal sobre exclusão de eleitos, por causa superveniente? 

No caso, não ha inelegihilidacle, como pensou o M. J. : o pheno­
tneno jurídico é de outra natureza: ha apenas exclusão, por facto 
Posterior. 

Não é inelegibilidade, porque ella só se opéra na incidencia da 
votação e não póde retrotrair para ter uma actuação no passado. 

A regra de logica é, que os factos determinam o futuro e não 

sobem, na escala do tempo, para agir no passado. 
Para sabei-o não é precisa a genialdiade : hasta ter certas noções 

elementares sobre a classificação dos phenomenos jurídico~ : saber 
que a Consciencia da Especie .já os conhe<::eu e lhes deu solução. 
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A inelegibilidade, não podendo actuar num periodo em que não 
existia, não póde ser invocada para destruir a eleição, a votação, con­
cluída muito tempo antes. Não ha "causas posteriores", de factos 
já perfeitamente acabados. 

As "determinantes" antecedem logicamente aos "consequentes". 
O facto novo - a· morte -- occorrido muito depois, só actua para 
o futuro : não remonta ao passado. 

Nem só isto é na jurisprudencia franceza: é da. universal. 
Confundir os dous phenomenos, depois desta breve csplanação, 

é de todo impossivel. 

"On comprendratt mal, eff eff ect, que celu.-lá conti­
nuerait a siegler, qui, st l' élection etait f aite au moment 
même sérait foelegible. Lorsque l' exclu,sion est motivée par 
une condamnation-entrainant perte de jouissance du droil 
on dit qu'il y a indignité." 

Dans les autres, e' est l' exclusion. 
(Op. cit., 171.) 

Não vale a pena insistir. 
Bastava copiar CHARBONIER, para citar mais de 20 paizes 

onde a doutrina é pacifica. 
Para que a extravagancia de applicar a analogia - expressa­

mente defesa em materia de competencia - para descobrir, como fez 
a sentença, uma situação juridica nova, exigente de soluções novas, 
quando a classificação do phenomeno é uma velharia, estudada por 
toda a gente, e, resolvida consuetudinariamente no Direito Brasileiro 
( caso Maximiano de Figueiredo e outros) ; e no direito de todos os 
povos de regimen eleitoral smelhante? 

Ahi fica bem evidente a lição da sciencia : o caso é velho e sabido. 
Não ha nelle o que inovar : não ha nem houve inelegibilidade. 
DA CoMPETENCIA - Esta questão é escusada. 
Basta indagar se, tendo a Constituição determinado as S ttf ões 

Federaes de competencia limitada, póde um Juiz singular, eleger um 
vice-presidente para todo o paiz? E isto, em um processo summarissimo 
de habeas-corpus, quando o julgador de cada poder é a expressão mais 
alta, dos outros poderes 1 

Mas não é preciso discutir esta parte do caso, pois as questões 
debatidas excluem o valor da sentença. 

E' o que penso com muita segurança. 
Rio, 26 de Junho de 1922." 

NICANOR DO NASCIMENTO. 



Nullidade da venda de bens de raiz no inventario 

CONSULTA 

1 °) - Tem a inventariante poderes de disposição, ou, pelo con­
trario, limitam-se elles a simples poderes de administração? 

2°) - No inventario em que os bens estão ainda "pro-indiviso", 
é indispensavel a audiencia de todos os herdeiros do "de cujus", para 
a expedição do competente alvará, afim de serem vendidos bens 
de raiz? 

3°) - Prescinde de audiencia do outro conjuge a outorga de 
qualquer dos conjuges, herdeiro ou não do "de cujus", para a venda 
de bens de raiz? 

4°) - No caso em que se faça o herdeiro representar no inven­
tario por procuração, tornam-se nella indispensaveis poderes expres­
sos para a venda de bens de raiz? 

5°) - As dividàs em inventario, para serem admittidas ao pas­
sivo do espólio, devem receber a concordancia de todos os herdeiros 
do "de cujus"? 

6°) - E no caso de discordancia, ou omissão de herdeiros que 
não fôram provocados a se manifestar sobre as alludidas dividas, 
pódc a inventariante ser autorizada a eff ectuar os respectivos paga­
mentos? 

7°) - Em face dos artigos 1 . 324 e 1. 289, § 1 º, do Codigo Civil, 
do nullos os actos praticados no inventario por procurador substa­
belecido, não estando o substabelecimento de proprio punho devida­
mente authenticado, com lettra e firma reconhecidas por tabellião? 

8°} - Em face do artigo 12, n. IV, do Codigo Civil, a ausencia 
P6de ser decretada por simples despacho, sem justificação que sirva 
de base á senten~ que a declare? 

9o) - Deve a sentença declaratoria da ausencia ser inscripta "-º 
Registro Publico ? 

100) - E' possivel ser declarada a ausencia de um herdeiro ~ue 
se acha em Jogar certo, maximé sendo casado e estando a respectiva 
lnulher no districto em que se processa o inventario? 

• 
1 

• --~ ~º) - Desde que a alienação de w:o bem immovel CO~a 
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ainda "pro-indiviso", foi effectuada, no respectivo inventario, pela 
inventariante, que é méra administradora, sem a audiencia de seis 
condominos, não importa esse facto em preterição de formalidades 
substanciaes, tornando a respecti'1a escriptura nulla, por força dos 
artigos 145, ns. III e IV, 663 e 635 do Codigo Civil? 

12°) - Onde deYe ser classificada, dentro elas hypotheses dos 
artigos 145 e 147 (respectiz:os numeras e reniissões) do Codigo 
Ci·dl, a relação juridica do presente caso concreto, desde que a inven­
tariante que ef f ectuou a alienação do immovel era agente incapaz, 
em virtude da não audiencia da maioria absoluta dos condominos, 
e houve preterição das diversas formalidades essenciaes constantes 
dos quesitos anteriores ? 

13°) - Desde que seja nulla uma escriptura de venda de immo­
vel, póde haver transferencia de domínio em virtude della? 

14°) - Em face do artigo 686, § 3 do Regul. 737 de 1850, a nul­
lidade de pleno direito póde ser ratificada pelas partes, ou, pelo con­
trario, é ella irratificavel e deve ser decretada pelo Juiz, "ex-officio", 
se consta de prova litteral? 

15°) - Sendo nulla a escriptura passada pela inventariante, 
eis que foram preteridas formalidades substanciaes, independendo, 
portanto, de sentença que a declare nulla, qualquer dos herdeiros do 
"de cujus", que não foi ouvido sobre a referida alienação, tem ou 
não o direito de notificar aos pseudo-compradores, occupantes do 
immovel, para o fim de arbitrar-lhes o aluguer de - X -, e, decor,· 
rido o prazo legal, propôr-lhes a competente acção de despejo, ou 
executivo por alugueres ? 

PARECERES 

AO PRIMtIRO QUltSl'rO 

O inventariante não tem, por essa sua qualidade, de f órma al­
guma, poderes de disposição, relativamente aos bens inventariados. 

Compete-lhe exclusivamente conservar em bôa guarda e admi­
nistração os bens hereditarios, durante o periodo do inventario, 
prestando, como administrador, as contas dos rendimentos, etc. 

Poude escrever CARLOS DE CARVALHO: "o inventariante, 
que não é herdeiro, tem apenas a detenção dos bens" (Nova Conso­
lidação, art. 1.841, § 2°). 

No systema de nosso Codigo Civil, pertence ao inventariante a 
posse directa temporaria, de que trata o artigo 486, para o desem­
penho de seu encargo ; não lhe assiste, porém, a posse indirecta, não 
Jhe cabe titulo dominical, de onde promane a faculdade de disposiçã.~~ 
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AO SEGUNDO QUESITO 

Respondo af firmativamente. 

361 

Uma vez que os bens inventariados ainda não foram partilhados, 
acham-se pro-indi1viso, é indispensavel a audiencia de todos os her­
deiros do de cujus, no caracter de condominos, para a expedição do 
alvará que autorize a venda dos bens de raiz. 

Fôra licito a cada herdeiro alhear a sua parte indivisa; maq, 
para a venda do immovel commum, mistér se fizéra o· consentimento 
de todos elles, desde que se não tenham verificado as hypotheses dos 
artigos 632 e 635, ou ainda a do art. 1. 777 do Codigo Civil. 

Escreve LAF A YETTE: - Mas, como a parte de cada condo­
mino é puramente ideal, e não lhe corresponde parte material fixada, 
não é licito a nenhum delles dispôr da coisa em si mesma, no todo, 
ou em parte physicamente determinada, nem tão pouco transformai-a, 
mudar-lhe o destino ou estado; salvo: a) precedendo o consentimento 
de todos os socios ; b) ou quando o acto a praticar é necessario para 
a conservação da coisa" ("Direito das Coisas", § 30, pags. 75-76). 

E' egualmente a licção de AUBRY et RAU: "Les parts idéales 
des co-propriétaires ne constituant pas des corps certains, aucun d'eux 
ne peut, sans le consentiment de ses consorts, exercer sur la totalité 
de la chose commune, ni mêm:e sur la moindre partie physiquement 
déterminée de cette chose, des actes matériels ou juridiques empor­
tant exercice actuel et immédiat du droit de propriété" (" Cours de 
Droit Civil Français, vol. 2°, Sª ed., 1897, pag. 580). 

AO TERCEIRO QUESITO 

Pergunta o consulente se póde um dos conjuges autorizar a 

venda de bens do espolio, para pagamento de dividas do outro con­
j uge. 

E' de primeira evidencia que não. 
Ainda recentemente, a Segunda Camara da Côrte de Appellação·, 

em Accordam de 14 de Setembro de 1920, reconheceu a nullidade da 
venda de tres predios do espolio, para pagamento de dividas do 
de-cujus, por não terem sido ouvidas, as mulheres dos herdeiros (I n 

"Revista de Direito", vol. 58, 1920, pag. 598). 

AO QUARTO QUSSITO 

Não basta o herdeiro conferir poderes a alguem que o represente 
no inventario, para que o procurador se sinta autorizado a consentir, 
em nome do representante, na alienação dos bens inventariados. 
E' imprescindível que haja, para esse effeito, poderes expressos e 

especiaes. 
Prescreve o Codigo Civil, no artigo 1.295, § 1º: "Para alie~r, 
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hypothecar, transigir, ou praticar outros quaesquer actos, que exor­
bitem da administração ordinaria, depende a procuração de poderes 
especiaes e expressos." 

AO QUINTO QUESITO 

Só poderão ser contempladas no inventario e admittidas ao pas• 
sivo do espolio, as dividas que forem reconhecidas por todos os her­
deiros do de-cujus. 

Determinou o Conselho Supremo da Côrte de Appellação : "As 
dividas passivas não sejam attendidas, sem que as reconheçam e con­
venham todos os interessados no pagamento, e, sob sua responsabi­
lidade, o inventariante ef f ectuará a <las que autorizar o J uizo, pre­
munindo-se contra a eventualidade de rateio entre os credores. E 
quando as conteste: um só dos herdeiros, ou o curador de orphams, 
declinará a verificação da divida para o Juizo contencioso, observan­
do-se o disposto no artigo 1.796 do Codigo Civil". 

A Segunda Camara da Côrte de Appellação, no Accordam acima 
referido, declarou que, para ser "cobrada em inventario uma divida 
qualquer", é necessaria "a audiencia e approvação de todos os inte­
ressados, mesmo que ella seja com garantia hypothecaria", e o facto 
de se não observar essa formalidade "acarreta a nullidade da arre­
matação, por faltar um requisito substancial para a venda dos irnI1104 
yeis". 

AO StX'I'O QUltSI'tO 

Ante a resposta fornecida ao quesito anterior, óbvio é que não 
poderá o inventariante ser autorizado a effectuar o pagamento das 
dividas, não sómente quando haja discordancia entre os herdeiros, 
como ainda no caso de não se ter ouvido sobre o assumpto algum 
delles. 

AO SJfl'IMO QUtSITO 

Nos termos do artigo 1.324, o mandato judicial só será con .. 
ferido por instrumento particular, si este fôr devidamente authen-­
ticado. Além disso, não valerá, em relação a terceiros, a procuração 
de proprio punho, sem o reconhecimento da letra e firma ("é con­
dição essencial á sua validade", diz o art. 1.289, § 4°). Não são, 
portanto, válidos os actos que, no inventario, pratique um procurador 
substabelecido, não estando devidamente authenticado o substabele­
cimento de proprio punho. 

AO OI'tAVO QUltSlTO 

Necessariamente, para que se decrete a ausencia de alguma pe!­
~oa, devem verificar-se as condições requeridas pela ~ei - desapp~ .. 
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recimento do domicilio, sem que della haja noticia, não havendo dei­
xado representante ou procurador, a quem toque administrar-lhe os 
bens - ( artigo 463 do Codigo Civil). 

A qualquer interessado, ou ao Ministerio Publico, que requeira 
a nomeação de curador ao ausente, compete justificar as circum­
stancias previstas na Lei. 

Sómente em face dessa justificação, póde o Juiz presumir a 
ausencia e nomear o curador provisorio ( vide "Systema do Di .. 
reito Civil Brasileiro", vol. 1°, 2ª ed., 1917, pags. 358 e seguintes). 

Para que haja ausencia declarada, com successão provísoria, 
indispensavel é que se justifiquem as condições do artigo 469 do 
Codigo Civil. Num caso, ou noutro, sem uma justificação proce­
dente, não é dado ao Juiz proférir o seu despacho. 

AO NONO QUESITO 

Af firmativamente : de accôrdo com a expressa . -determinação 
do artigo 12 do Codigo Civil. 

AO D!CIMO QU!SlTO 

Desde que se encontre em togar certo e sabido, não póde uma 
pessoa ser declarada ausente. Muito menos se poderá presumir essa 
ausencia em relação a um herdeiro, que se ache em logar sabido e 
reinoto, quando na propria cidade onde se processa o inventario re­
side sua mulher, á qual, nos termos do art. 251, n. 1, cabe, nesse 
caso, a direcção e a administração do casal. 

AO UNDtCIMO QUe5I'l'O 

A alienação do immovel, de que trata e consulta, impórta pre­
terição de formalidade substancial - ausencia do consentimento de 
seis condominos, tornando nulla a transferencia do dominio. 

AO DUODECIMO QUe5I'l'O 

A hypothese considerada na consulta regula-se pelo artigo 145, 
n. IV, do Codigo Civil. 

Nota-se a ausencia do consentimento de seis condominos, e esse 
consentimento é formalidade substancial do acto juridico. 

Em livro prestes a sahir do prélo, faço o seguinte conunentario: 
"A analyse do acto juridico, como o define o artigo 81, revela-nos, 
cm primeiro logar, uma declaração de vontade, a manifestação .do 
consentimento de constituir, modificar, ou extinguir uma relação 
juridica. Desse requesito, verdadeiro substractJ,tm do negocio, ou 
acto juridico, se occupa o artigo 85 do Codigo ; e.~ elle tambem ~e 
referem os artigos 86 e 105, que tratam dos vietos do consenti-

. ~to,, ("Ma~~ do Coiligo Civil", vo,. 3º, pag. 152). 
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No artigo 145, n. III, refere-se o Codigo á preterição de forma­
lidade prescripta em Lei. Quando, no n. IV do mesmo artigo, fala em 
solennidades, que a Lei considera essenciaes, já se não occupa das 
solennidades externas e sim <las intrinsecas que, por determinação 
legal, constituem a essencia <lo acto j uridico. 

Entre estas, figura em primeira linha a manifestação do consen­
timento. 

AO DECIMO TERCEIRO QUltSI'l'O 

Não; conforme ficou explicado na resposta do undecimo que­
sito. 

AO DECIMO QUARTO QUESITO 

Não se póde cogitar de ratificação de actos nullos de pleno di­
reito, quer tendo em vista o Codigo Civil ( artigo 146, paragrapho 
unico; arg. do artigo 148), quer attendendo ao que dispunha o 
direito anterior ( artigo 686, § 3°, do Reg. n. 737 de 1850). 

AO DECIMO QUINTO QUESITO 

Como diz o artigo 146, paragrapho unico, do Codigo Civil, as 
uullidades ( de pleno direito) devem ser pronunciadas pelo Juiz, 
quando conhecer do acto ou dos seus ef feitos e as encontrar pro-, 
vadas. 

Cumpre, todavia, não esquecer as palavras de PLANIOL: -
''La nullité de plein droit est l'reuvre directe du législateur, qui déclare 
nul ce qui a été fait. I1 n'y a clone besoin d'exercer, â proprement par­
ler, une action en nullité: le juge n'a pas à casser cet act, que la loi 
ne reconnait pas ; la loi s' en est chargée. Cependant, si une contesta .. 
tion s'elêve sur la validité de l'act, de façon que la nullité soit mise en 
doute, il faudra plaider, parce que nul ne peut s~ faire justice à soi­
même; mais le juge se bornera à. constater la nullité: i1 n'aura pas 
à la décreter" ("'rraité Elémentaire", vol. 1°, n: 33; vide minhas 
"AnnotaGões ao Codigo Civil", vol. 1 °, pags. 441-442). 

Demais, é vacillante a jurisprudencia quanto á extensão da nut .. 
tidade no caso de haver um co-herdeiro vendido um bem· hereditario 
pro-indiviso sem o consentimento do outro ; algumas vezes a venda 
se tem annullado em relação a todo o immovel, outras vezes apenas 
quanto á parte dos condominos que não consentiram. 

Escrevem BAUDRY-LACANTINERIE et SAlGNAT: "A 
leur égard ( referem-se aos co-proprietarios que não deram o con-­
sentimento), la vente est res inter alios acta; elle ne les lie pas ; rnajs, 
si par son exécutión elle porte atteinte à leurs droits, ils peuvent la 
faire déclarer nulle quant à eux. C' est ce que les arrêts ont reconnu,. 
@!!tÔt en aN!ullan! la vente pour le tot!t, tantôt en l'annullant se~-
L- - -------- . ,..,, 
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· ment pour la part des copropriétaires du vendeur, suivant ce qui 
était nécessaire pour la sau vegarde des droits de ceux-ci" (" Traité", 
vol. 17, 1900, pag. 100). 

Mas, de accôrdo com os principias firmados por LAF A YETTE 
e A UBR Y et RA U, nos trechos referidos, é total a nullidade da 
alienação do immovel pro-indiviso. 

Em todo o caso, antes de pronunciada a nullidade pelo Juiz, 
como determina o artigo 146, paragrapho unico do Codigo Civil, 
não devem os herdeiros prejudicados praticar os actos de que trata 
o decimo quinto quesito. 

"V'lONidSf · oaavna:q-

II 

Maduramente ponderados os quesitos da consulta, assim res­
pondo: 

Ao 1 °) - A resposta já a demos em nosso "Manual de Direito 
Civil Brasiieiro", vol. III, § 203, pag. 487: - "0 inventariante não 
póde arrendar, vender, ou de .outro modo alienar os bens da herança, 

_ sem prévia licença judicial, salvo as cousas e os objectos destinados á 
. venda (CLOVlS, "Successões", § 107; COELHO DA. ROCHA, 
"Direito Civil", nota u) . 

Si, todavia, o inventariante os. alienar, só póde o acto subsistir, 
ou quando, sem prejuizo dos co-herdeiros, puder ser imputado na 
parte do inventariante, ou quando, sem fráude, tiver sido feito para 
pagamento de dividas communs. 

Si os bens alienados tocarem a outro co-herdeiro; este póde de­
. tnandal-os ao adquirente, ficando a este o regresso contra os co-her­
. deiros, só si o preço foi consumido em utilidade ou pagamento de 

dividas do casal. (.COELHO DA ROCHA, :ob. cit., nóta u; 
: LOBÃO, Dissertação Segunda,· "Fásciculos ·de Dissertações", 

tomo 3). 
Ao 2°) - A funcção do inventariante é faze~ o inventario. 

Assistem-lhe os poderes de administrador geral da massa commuin, 
. e se equipára ao procurador ou mandatario geral. Dahi resulta_ que 

não póde ser dada autorização judicial para_ a . venda de immove1s, 
sem prévia licença dos herdeiros. O contrario, seria acarretar a fun­
cção · de inventariante uma especie de desapropriação privada : ou 
tnelhor, o inventariante se transformaria de mandatario em senhor 
dos bens da herança. Nem póde o Juiz autorizar a venda de bens de 
raiz, sem ouvir os herdeiros, como principaes interessados. 
· Ao 3°) - Não, em face da ·expressa disposição_ do artigo_ 235, 

}~· I, e da do artigo 242 do Codigo Civil. A constartQà do. inve?µu:i~ 
·--~o· ~J~ra ~t~ 8ª,l~~r pr.~itg· ••!- · - · · · 

------- - ~~ .. ·-. -- . .. .. . .. . ' . ' - __ ., 
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Ao 4°) - Não ha duvida que sim, isto é, que sem poderes ex~ 
pressos não póde o inventariante alienar bens de raiz. Isso resulta, 
não só do caracter de simples administrador geral, que tem o inven• 
tariante, como tambem do principio segundo o qual a alienaçãão 
exige poderes especiaes expressos (Cod. Civ., artigo 1.295, § 1°). 

Ao 5°) - Sim, em face do artigo 1. 796, § 1 ° do Codigo Civil. 
Os credores impugnados devem ser remettidos ás vias ordinarias 
(RAMALHO, "Instituições Orphanologicas", nota 825; PE­
REIRA DE CARVALHO, "Proc. Orplanologico", § 75, e nota 
137; PINTO DE TOLEDO, "Processo Orphanologico", § 334). 

Ao 6°) - Não manifestando o herdeiro a sua discordancia em 
prazo pa:ra isso marcado pelo Juiz, entende-se que não impugnou. 
Não se entende, porém, que acquiesceu, quando guardou silencio, 
não sendo intimado a falar sobre o credito, ou ainda quando não fi~­
rou no inventario. A resposta ao quesito será aff irmativa ou nega­
tiva, de accôrdo com a distincção referida. 

Aa 7°) - A procuração outorgada por pessoa civil ( não por 
commerciante matriculado) requer, como elementos essenciaes: 
a) que seja escripta do proprio punho; b) que a lettra e firma sejam 
reconhecidas (Cod. Civil, artigo 1.289). 

A procuração, sem os elementos requisitivos, não reveste a 
fórma prescripta em Lei (Cod. Civ., artigo 145, n. III) e, portanto, 
é nulla. 

Ao 8°) - O artigo referido exige Jt#te1i,a, e eeta presuppõe 
prova prévia, mediante justificação. 

Ao 90) - Sim, em face da expressa disposição do art. 12 do 
Codigo Civil. 

Ao 100) - Ausente é quem desappareccu do seu domicilio, sem 
que se saiba si é vivo ou morto (Cod. Civ., art. 463; Ordenação, 
Liv. I, Tit. 90, pr.). 

Deve-se, pois, responder negativamente á pergunta. 
Ao 11 º) - A escriputra, e cons.equentemente a alienação, foi 

nullamente feita pela inventariante que, para tal, não tinha poderes. 
Preteriu-se formalidade essencial á escriptura, qual é a de mandat•l 
regularmente conferido ao inventariante para a alienação, ou, o que 
é o mesmo, autorização judicial, depois de ouvidos os herdeiros 
(Cod. Civ. art. 145, n. IV). 

Ao 12°) - O caso concreto se enquadra, como ficou dicto, no 
art. 145, n. IV, do Codigo. A inventariante não era incapaz; apenas 
não estava autorizada. Era mandataria sem poderes. 

Ao 13°) - Quod nullum est, nullum produdt effectum. 
Ao 14°) - Em face do art. 146 do Codigo Civil, o acto nutlo 

não póde ser ratificado, e a nullidade deve ser pronunciada pelo 
Juiz, independentemente de provocação, desde que esteja prova4. 
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Ao 15°) - Não ha nullidade sem sentençi que assim o declare. 
O que caracteriza o acto nullo não é ser inexistente; mas, não ter 
existencia legal, uma vez reconhecida a nullidade por scntenc;a. Ou 
melhor, o acto, embóra nullo, continúa a produzir effeitos em quanto 
não annullado. Isso posto, parece-me impropria a acção de despejo, 
a qual decorre de um contracto de locação, que, na hypothese, não 
existe. O mesmo diria do executivo por alugueis. 

O que se deve fazer é propôr a reivindicação. E' o que penso, 
salvo melhor juízo. 

SPltNCU VAMPÚ. 





Contractos Escriptos de Locação 

EFFEITO DA MõRA DO LOCATARIO NO PAGAMENTO DO ALUGUEL. 
CONTRACTO ESCRIPTO DE LOCAÇÃO 

CONSULTA 

B. & Cia. fizeram com R. J. e S. um contracto de sub-l~cação de 
parte de um immovel, estabelecendo, entre outras cousas, o seguinte : 

Clausula II - O aluguer será de seiscentos mil réis por mez, 
pagavel no fim de cada mez vencido, o mais tardar até dnco dias 
depois do vencimento. . 

Clausula VII - O presente contracto considerar-se-á rescindido 
de pleno direito, indepedentemente de interpellação judicial ou extra­
judicial, ficando os outorgantes com o direito de exigir a entrega do 
predio pelos meios legaes, nos seguintes casos : a) falta de cumpri­
mento de qualquer das suas clausulas ; b) fallencia dos outorgados. 

Clausula VIII - Fica convencionada a pena moratoria de cinco 
contos de réis para qualquer dos contractantes que faltar ao cumpri­
tnento de qualquer clausula do presente contracto, sem prejuízo das 
clausulas que crearem outras obrigações, ficando eleito para todos os . 
Procedimentos o f ôro desta Capital. 

A' vista do exposto, pergunta-se : 

1° - Não tendo R. J. e S. pago o aluguer de Setembro a 
.13. & Cia., até o dia 5 de Outubro do anno passado, ficou ou não ipso 
facto rescindido o contracto? Em caso aff irmativo, e continuando 
R.. J • e S. a occupar a parte do predio em Outubro, podiam ou não, 
em. Novembro, ser accionados para pagamento dos alugueres de 
Setembro e Outubro e da multa estabelecida no contracto? 

Pela falta de pagamento desses dous mezes, podia ou não ser 
contra elles proposta acção de despejo? 

Zo - Na falta de designação no contracto, do logar do paga­
. tnento, onde deve ser este ef fectuado, considerada a natureza da obri-
gação contrahida, á luz do art. 950, do Codigo Civil? · 
. . Tinham B. e C. obrigação de mandar receber o aluguer no domi­

cilio, no escriptorio de R. J. e S. ou ao contrario, segundo o contexto 
da convenção celebrada, tinham elles obrigação de esperar em seu 
CScriptorio até o dia 5 do mez seguinte ao vencido o pagamento do 
ruugu~? - . 
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3° - Dado que não tivessem B. e C. mandado receber, ou ( o 
que, aliás, absolutamente não se deu) se tivessem recusado a receber 
o aluguer, deixou de, por qualquer desses factos, de ficar rescindido 
o contracto, considerando-se que R. J. e S. nenhuma petição concer­
nente a deposito de Setembro fizeram até o dia 5 de Outubro? 

4° - Não tendo sido ef fectuado o pagamento do aluguer de 
Setembro até o dia 5 de Outubro, nenhuma petição de R. J. S. ou 
intimação de B. C} C. para deposito até findo esse prazo, de tolerancia, 
tendo sido feita, e não tendo sido depositado o aluguer de Setembro 
até o maximo dia 5 de Outubro, no dia immediato - 6 de Outubro -
estava ou não, de pleno direito, rescindido o contracto, independente­
mente de interpellação judicial ou extra-judicial? 

5° - Dada a falta de pagamento do aluguer no tempo do con .. 
tracto, insubsistente este podiam ou não em Novembro, B .e C. elevar 
a locação, como lhes aprouvesse ? 

6° - Tendo sido feito pelos Srs. R. J. e S., em Novembro, d&­
posito apenas de alugueres de Setembro e Outubro, sem a multa 
contractual, com elle juntaram a móra, considerando-se que neces­
sario é para tal fim que o devedor offereça a prestação e mais a 
importancia dos prejuízos até o dia da offerta, nos termos do art. 959, 
alinea I, do Codigo Civil? São assim procedentes depositos de alu­
gueres como si foram os do contracto, a razão de 600$000 ( seiscentos 
mil réis) por mez, depois do dia 6 de Outubro e até agora feitos pelos 
mesmos Srs. R. J. e S.? 

PARECER 

I - Os termos do contracto não permittem duvida. Não tendo 
R. G. I. pago o aluguel de Setembro, até o dia 5 de Outubro do anno 
passado, ficou o contracto, ipso facto, rescindido. 

Ha no contracto, uma clausula comminatoria, com força de con­
dição resolutiva expressa, que opéra independentemente de interpel­
lação judicial e, ainda, extra-judicial. E' a clausula VII, que esta­
belece . a condição ressolutiva como consequencia do inadimplemento 
de qualquer das obrigações estipuladas. Diz ella: "O presente con­
tracto será resctndido, de pleno direito, independentemente de interpel­
lação judicial ou extra-judtcial,. . . nos seguintes casos: a) - falta 
de cumprimento de qualquer de suas clausulas. 

Deu-se o facto previsto, realizou-se o aconteciment0, do qual 
dependia a rescisão, pois uma das obrigações do sublocatario, o paga­
mento da renda mensal, dentro do prazo prefixado, deixou de ser 
cumprida; logo, por força do contracto, que opéra, por assim dizer, 
mecanicamente, independ~ntemente de qualquer interpellação, está 
rescindida a sublocação. 

Aliás é preceito de Lei que a condição resolutiva expressa opéra 



PARECERES E DOUTRINA 371 

de pleno direito (Cod. Civ., art. 119, paragrapho unico). O con­
tracto podia dispensar-s<tllde estipular que a rescisão independia de 
intcrpellação; bastaria dizer que a falta do cumprimento de qualquer 
obrigação acarretaria a rescisão do contracto ; estaria assim expressa 
a condição resolutiva, cujo eff eito se seguiria como a Lei determina, 
sem necessidade de interpellação. Mas o contracto quiz pôr bem 
clara a consequencia do não cumprimento de qualquer obrigação, 
para que as partes a tivessem sempre deante dos olhos. 

Rescindido o contracto, e continuando o sublocatario a utilizar-se 
do predio, está bem visto que deve os alugueis não pagos, tanto o de 
Setembro, na vigencia do contracto, quando o de Outubro, em parte, 
já devido após a rescisão. Pelo pagamento desses alugueis podia ser 
accionado em Novembro. E' intuitivo. 

Além dos alugueis, o subloca<lor estava no seu direito exigindo 
a multa estipulada na clausula VIII, "para qualquer dos contrahen­
tes que faltar ao cumprimento de qualquer das clausulas do contracto, 
snn. ;rejuizo das clausulas que crearem outras obrigações". Houve 
infracção do contracto, pela falta de pagamento dos alugueis dentro 
do prazo convencionado. Por essa infracção ficou rescindido o con­
tracto ~ o sublocador obrigado a restituir o predio e a pagar os alu­
gueis devidos; mas sem prejuízo dessas obrigações decorrentes do 
inadimplemento da clausula contractual, ficou ainda obrigado o 
sublocatario, por força da clausula VIII, á multa de cinco contos 

de réis. 

O contracto ficou rescindido desde o dia 6 de Outubro. A partir 
desse dia, a occupação tomou o caracter de esbulho, e o sublocador 
podia accionar o occupante, a fim de lhe ser restitui da a posse do 

predio. E' caso liquido de acção de despejo. 
II - O contracto não estabelece o logar do pagamento ; e na natu­

reza da obrigação, •n abstracto, não se infere, de modo certo, qual 
deva ser. Mas da comminação da clausula VII, considerando-se res­
cindido o contracto, se os alugueis não forem pagos até cinco dias 
depois do vencimento, era o sublocatario o principal interessado em 
que esse facto se não verificasse; consequentemente, para evitar a 
rescisão do contracto, que se operaria, de pleno direito, com a extin­
cção do prazo, devia mandar fazer o pagamento e não esperar a 
cobrança. Assim, no caso concreto, se deduz da natureza do contracto, 
que o pagamento se devia ef f etuar no domicilio do credor; nem outra 
inteligencia poderia ter o art. 950, do Codigo Civil, applica?o á espe~ie. 

III e IV _ Como ficou dito na resposta ao quesito ânterior, 

B. & Cia. não tinham obrigação de mandar receber, R. G. L é que, 
Por terem maior interesse em effectuar o pagamento dentro do prazo, 
para evitar a rescisão do contracto, deviam mandar embolsai-o; 

portanto a inacção dos credores não excusa a falta dos devedores. 
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Se B. & Cia. se tivesse recusado a receber o pagamento, que lhes' 
viessem fazer os sublocatarios, cumpria a 81tes tornar juridicamente 
certo esse facto, pata eximirem-se das consequencias do não paga­
mento, o que conseguiriam depositando o aluguel vencido. Não tendo 
reqtterido deposito immediatamente depois desta recusa ( que, aliás, se 
nega ter havido) ou no dia seguinte á extincção do prazo, se o paga­
mento fosse offerecido e recusado no ultimo dia dos cinco de espera, a 
rescisão do contracto ve verificou, de pleno direito, sem que o sublo­
cador tivesse necessidade de fazer qualquer interpellação. 

V - O contracto estava rescindido por falta de pagamento do 
aluguel no tempo determinado no contracto. Continuando a occupar 
o predio, os sublocatarios não podem mais invocar o contracto rescin­
dido para a determinação do quantum do aluguel, nem tão pouco tem 
direito de marcai-o arbitrariamente, como não podem ficar no predio 
sem pagar a renda, que sómente o dono ou o alugador póde estipular. 
Si aos occupantes não convém o preço, desoccupam o predio, e, em­
quanto não o fazem, sujeitam-se ao aluguel que lhes fôr arbitrado 
( Codigo Civil, art 1.196). 

VI - Em primeiro logar, devo notar que não se trata de móra, 
no caso da consulta. Por força da clausula resolutiva expressa,_ o não 
pagamento do al11guel de Setembro até 5 de Outubro determinou, de 
plano, a rescisão do contracto. Rescindido este, não ha que excogitar 
de móra, e menos de emendatio morre. O effeito da clausula resolutiva 
prodttziu-se eis que se passaram os cinco dias de espera; e, rescindido 
o · contracto, não se restau.ra pela vontade de uma das partes sem 
accôrdo da outra. 

Mas, collocando a questão no ponto de vista da móra é expresso 
o art. 959, I, do Codigo Civil: purga-se a móra, por parte do devedor, 
offerecendo este a prestação, mais a importancia dos prejuízos decor­
rentes até o dia da offerta. Ora, no caso da consulta, a prestação são 
os alugueis, e como prejuízos decorrentes da móra havia a multa que 
os fixava; portanto, o deposito devia abranger os alugueis e a multa. 

Insisto. entretanto, em aff irmar que a theoria da móra é extra­
nha ao caso da consulta, que é de um contrac~o rescindido~ de pleno 
direito, por ef feito da clausula resolutoria expressa. 

CLOVIS Bl.:VILACQUA. 
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Decreto Federal n. 15.010, de 21 de Setembro de 1921 

(PROMULGA O PROTOCOLLO RELATIVO AO ESTATUTO D.A "CORTB 
PERMANENTE DE JUSTIÇA INTERNACIONAL") 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

Havendo sanccionado, pelo Decreto n. 4.JU-, de 25 de Agosto ultimo, a 
resolução do Congresso Nacional que approvou o Protocollo relativo ao Es­
tatuto da Côrte Permanente de Justiça Internacional, datado de Genebra, em 
16 de Dezembro de 1920, determinando as condições de acceitação, por parte 
do Brasil, da jurisdicção obrigatoria da dita Côrte; e tendo-se effectuado nes­
ses termos o deposito do instrumento brasileiro de ratificação do mesmo Pro-­
tocollo, na Secretaria Geral da Liga das Nações, naquella cidade, em 10 do 
corrente mez : 

DECRETA que o referido Protocollo e respectivo Estatuto, appensos por 
copia a este Decreto, sejam executados e· cumpridos tão inteiramente como 
nelles. se contém, nas condições estabelecidas pelo Congresso Nacional. 

Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1921, 100° da Independencia e 3~ 
da Republica. 

EPITACIO P~A. 

J. l.f. Dlt Az~ MARQUJ.tS, 

EPITACIO DA SILVA PESSOA 

PRltSIDeNTi DA R~PUBLICA DOS ltS'l'ADOS UNIDOS DO BRASit. 

FAÇO saber aos que a presente Carta de Ratificação virem, que os Es• 
tados Unidos do Brasil e outros paizes representados na Assembléa Geral da 
Liga das Nações, reunida em Genebra, no anno de mil novecentos e vinte, 
concluírem e approvaram uma Resolução relativa á crêação de uma Côrte 
Permanente de Justiça Internacional e assignaram um Protocollo concer­
nente ao Estatuto da dita Côrte, tudo do teôr seguinte: 

Paorocout nic SIGNATURJt 

Lcs Membres de la Soclété des Na­
tions, représentés par les soussignéc; 
dument autorisés, déclarent reconnai­
tre le Statut ci-joint de la Cour Per­
lllanente de Justice Internacionale de 

P.aoTOC01, oit SIGNAT'l.YU 

The Members of the League of Na• 
tions, througb the undersigned, duly 
~thorised, declare their acceptance 
of the adjoined Statute of the Per­
manent Court of International Jusü.." 
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Ja Société des N ations, approuvé par 
Je vote unanime de 1' Assemblée de 
la Société, en date de Geneve, du 13 
Décembre 1920. 

En conséquence, ils déclarent acce­
pter la juridiction de la Cour dans 
les termes et conditions prévus dans 
le Statut ci-dessus visé. 

Le présent Protocolle, dressé con­
formément â la décision de l' Assem­
bléc de la Société des Natiom:, <ln 
13 Décembre 1920, sera ratif ié. Cha­
que Puissance adressera sa ratiíica­
tion ou Secrétaire Générale de lá. So­
ciété des N ations, pour les soins du­
quel il en sera donné avis à touttes 
les autres Puissances signataires. Les 
ratifications resteront déposées dans 
les archives du Secrétariat de la So­
ciété des N ations. 

Le présent Protocole restera ouvert 
à la signature des États visés â l' An• 
nexe du Pacte de la Société. 

Le Statut de la Cour entrera en 
vigueur ainsi qu' i1 est prévu par la 
dite décision. 

Fait à Geneve, en un seul exem­
plaire, dont lcs textes français et an-• 
glais ·íeront foi. 

Le 16 Décembre 1920. 

Pour le Japon. HAYASHI. 

Pour /e Portugal. - AFFONSO 

Cos-rA. 
Pour la· Gréce. - PoI.I'tIS. 
Pour le Paraguay. - H. Vtr,Ás­

QUtz. 
Pour l'Uruguay. - e. Br,ANC01 

B. FitRNANDÊZ y MtDINA. 

Pour la N 01welle Zelandic. - J. 
Attr:N. 

Pour le Siam. - CnAROON. 

Pour la Norvege. - F. HAGI-:iwP. 

Pour la Suede. - HJ. BRAN'fING. 

Pour la Suisse. - MoTTA. 
Pour le Danemark. - MR. Z.AnL~. 

Pour le Sal-vador. - J .. Gu$T~-, 
vo Gu~RR~Ro, ARTURO R. Avru. 

ce, which was approved by a unani­
mous vote of the Assembly of the 
League on the 13th Decembcr, 1920, 
at Geneva. 

Consenquently, they hereby, decla­
re that they accept jurisdiction of the 
Court in accordance with the terJ:!1s 
and subject to the conditions of the 
above-mer:tioned Statute. 

The present Protocol, which has 
becn drawn up in accordance with the 
decision taken by the Assembly of the 
Lcague of N ations on the 13th De­
cemher, 1920, is subject to ratification. 
Each Power shall send its ratification 
to the Secretary-General of the Lea­
gue of N ations; the latter shall take 
the necessary . steps to notif y such ra­
tif ication to the other signatory Pow­
ers. The ratif ication shall be deposi­
ted in the archives of the Secretariat 
of the League of Nations. 

Thc said Protocol shall remain open 
for signature by the Members of the 
League of N ations and by the Sta­
tcs mentioned in the Annex to the 
Covenant of the League. 

The Statute of the Çourt shall 
come into force as provided in the 
abovc-mentioned decision. 

Exccntc<l at Gcncva, in a sigle co­
py, the French ar.d English texts oí 
which shall both be authentic. 

16th December, 1920. 

For Japan. - HAYASHI. 

For Porl11gal. - AFFONSo CosTA 

For Greece. - PoLITIS. 
For Paraguay. - H. VELÁSQUI-:Z. 

For Uruguay. - e. BLANCO, B. 
F'I-;RNANI>~Z Y M~DINA, 

For New Zeeland. - J. ALJ.ISN. 

Por Simn. - CHAROON. 

For Norway. - F. HAGtRUP, 

For Sweeden. - HJ. BRANTING. 

For Swit:;erland. - MoTTA. 
For Dannemark. - MR. ZAHL~. 

For Sali1aàor. J. Gus'l"AVO 

GutRR:ERo, AR'l'uRo R. Avu,A, 
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Poitr les Pays Bas. - J. LoN­
DON. 

Pour l1btde. - W. MEYE;R. 

Poitr l' Afrique du Sud. - (Signed 
to the appro·val of the Govt. of the 
Union of South Africa). - R. 
Br.AN KENBERC. 

Pour l' ltalie. - CARLO ScHANTzE 

Pour la Chine. - O. WF.1.­
LINGT0N Koo, Ts. T. Fou. 

Pour la France. - LfoN BouR­
cito1s. 

Pour l'Empire B-ritannique. 
s. N. BARNI<!S, BALFOUR. 

Pow la Pologne. - J. J. P A­

DEREWSKI. 

Pour /e Bresil. - RODRIGO ÜCTA­

VIo, GAsTÃo DA CUNHA, RAUI, FitR­

NANDES. 

Pour le Panamá. - HARMODEO 

ARIÁS. 

Pou,r Costa Rica. - MANOF,L M. 
D}t PtRALTA. 

Pour Cuba. ARISTIDJ.tS DE 

AGUERO, RAFAEL MARTINJ.tZ ÜRTIZ, 

EZEQUIEL GARCIA. 
Poiir V enezi,ela. - MANOEL DIAZ 

RoDruGuEs, SANTrAco K1w-AvALA, 
D16cim:s EscAI.ANT.tt. 

Pour la Colonzbie. - FRANCIS­

CO JosÉ URRUTIA, A. J. RESTREPO. 

Pour copie conforme : 
D. ANZILOT'l'IN 

Secrétaire Général en fonctions. 

DISPOSI'tION FACULTATIVÊ 

Les soussignés, dument atttorisés, 
déclarent en outre, au nom de leur 
Gouvernement, reconnaitre dés á pré­
sent, comme obligatoire, de plein <lroit 
et sans convention spéciale, la juri­
diction de la Cour conformément 'l 
l'article 36, paragraphe 2, du Statut 
de la Cour et dans les termes sui­
vants: 

For the Netherlands. -]. LoNDON. 

For lndie. - W. M1m.m. 
For South Africa. - R. BI.AN• 

KÉNBERG. 

Signed subject to the approval of 
the Govt, of the Union of South 
Africa. 

For 1 tal·y. - CARLO ScHANTZ:rt 

For China. - O. \VELLINCTON 

Koo, Ts. T. Fou. 
For France. - LÉON Bouc~oIS. 

For the B1·itish Empire. - S. N. 
BARNÊS, BALFOUR. 

For Poland. - J. J. PADÉRÉWSKI. 

For Brasil. - RODRIGO OcTAVIO, 

GASTÃO DA CUNHA., RAUI. FÉRNANDtS. 

For Panamá. - HARMODW ARIÁS. 

For e osta Rica. - MANOEJ.. M. 
Dl~ PtI<AI.'1'A. 

For Cuba. - ARISTIDÉS DÉ Acuit­
Ro, RAFAÉL MARTINEZ ÜR'l'Iz, EZÉ• 

QVIJ!L GARCIA. 

For Venezuela. - MANOÉL DIAZ 

RoDRIGUÉS, SANTIAGO K:~Y-AYALA, 

D1ôGÉNits EscALANTit. 

For la Colombie. - FRANCISCO 
1 

Josf: URRU'l'IA, A. J. RltsTRÉPo. 

Certified true copy 
D. ANZIJ..OTTIN 

Acting Secretary General . 

ÜP'l'IONAI, CI.AUS 

The undersigned, being dul autho­
rised thereto, further declare, on be~ 
half of their Government, that, from 
this date, they . accept as compulsory 
"ipso facto" and without special Con­
vention, · the jurisdiction of the Court 
in conformity with article 36, · para­
graph 2, of the Statut·e of the Court, 
un<ler the following conditions: 

Au nom de Portugal je déclarc reconnaitre comme obligatoire, de plein 
droit et sans convention spéciale, vis-à-vis de tout autre Membre ou État 
acçeptant la même obligation, la juridictiôn de la Cour, purement et sim­
plement. 

AttoMSO CoSTA. 



378 REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Au nom du Gouvernement Suisse et sous réserve de la ratification par 
l' Assemblée fédérale, je déc:are reconnaitre comme obligatoire de plein droit 
et sans convention spéciale, vis-á-vis de tout autre Mernbre ou État acce­
ptant la même obligation, c'est-à-dire, sous condition de réciprocité, la ju­
ridiction de la Cour, purement et simplement, pour la durée de cinq années. 

MoT'tA. 

Au nom du Gouvernement Danais et sous r~serve de ratification je dé­
clare reconnaitre comme obligatoire de plein droit et sans convention spé­
ciale, vis-à-vis de tout autre Membre ou État acceptant la même obliga­
tion, c'cst-à-dire sous condition de réciproccité, la juridiction de la Cour, pure• 
ment et simplement, pour la durée P .... cinq annécs. 

H. ZAm.~. 

Sous réserve de redprocité. 
J. GustAvo GUÊRRtRo. 

ARTURo R. Avn.A. 

Sous réserve de reciprocité. 
:MANO};!, M. DÊ P~RALTA. 

Au nom du Gouvernement de l'Uruguay, je déclare reconnaitre comme 
obligatoire de plein droit et sans Convention spéciale, vis-à-vis de tout au­
tre Membre de la Société ou État acceptant la même obligation, c'est-à-dire 
sous condition de reciprocité. la juridiction de la Cour, purement et simple­
ment. 

Pour copie conforme : 
D. ANZILOTTI, 

Secrétaire Général en fonctions. 

Statut de la Cour Permanente de 
Justice Internacionale vesé par 
l'article 14, d-it Pacte de la So~ 
ciété . des N ations. 

ARTICLE P~MitR 

lndépendarnment de la Cour d' Ar­
bitrage, organisé par les Conventions 
de la Haye de 1899 et 1907, et des 
Tribunaux spéciaux d' Arbitres, aux­
quels les États demeurent touj ours li 
bres de conficr la solution de lcur.s 
defférends, il est institué, conformé­
ment â l'articcle 14, du Pacte de la 
Société des N ations, une Cour Per­
manente de Justice Internacional e. 

B. FÊRNANDÊZ y MEDINA, 

Certif ied thru t.opy : 
D. ANZILO'l'TI, 

Acting Secretary-General. 

Statute for the Pertnanent Court of 
Internacional Justiée provided for 
by Article vn, of the Cavmant of 
the League of Nations. 

ARTICLÊ 1. 

A Permanent Court of Internatio­
nal Justice is hereby established, in 
accordance with Article 14, of the 
Covenant of the League of Nations. 
This Court shall be in addition to 
the Court of Arbitration organised 
by the Conventions of The Hague of 
1899 and 1907, and to the special Tri­
h11n 11s of Arbitration to which Sta• 
tes are always at liberty to submit 
thcir disputes for settlement. 
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Chapitre premicr 

ORGANISATION DE LA COUR 

AR'l'ICI,E StCOND 

La Cour Permanente de Justice In­
ternacionale, est un corps de magis­
trats indépendants, élus, sans égard 
â leur nationalité, parmi les person­
nes jouissant de la plus haute consi­
dération mornle, et qui réunissent les 
conditions requises pour l'exercice 
dans leurs pays respectif s, des plus 
hautes fonctions ju<liciaires, ou qui 
sont des juris-consultes possédant une 
compétence notoirc en matiere de droit 
internacional . 

ARTICLlt 3. 

La Cour se compose de quinze 
membres: onze Juges titulaires et 
quatre foges suppléants. Le nombre 
des J uges titub.ires et <lcs J uges sup­
pléants peut êtrc éventudlemem au­
gmenté par 1' Assemblée, sur la pro­
position du Conseil de la Société des 
N ations, à concurrence de quinze J u­
ges titulaires et de six J uges sup­
pléants. 

ARTICI,lt 4. + 

les membres de la Cour sont élus 
Par l' Assemblée et par le Conseil, sur 
une liste de personnes présentées par 
les groupes nationaux de la Cour d' 
~~bitrage, conformément aux dispo­
sittons suivantes . 

En ce qui concerne les Membres de 
1~ Société qui ne sont pas représen­
tes â la Cour Permanente d' Arbi­
trage, les listes de candidats seront 
pr' , , esentees par des groupes nationaux 
designés à cet ef fet par leurs Gou­
Vernements dans les mêmes conditionc; 
que celles stipulées pour les membres ! la Cour d'Arbitrage, par l'article 

1 
, de la Convention de la Haye de 

907, sur le reglement pacifique des 
COnfht$ internationa~x. -

Chapter I 

ORGANISATION OF THE 
COURT 

ARTICU 2. 

The Permancnt. Court of Internatio. 
nal Justice shall be compos0 <l of a 
body of independent Judges, elected 
regardless of their nationality from 
amongst persons of high moral cha­
racter, who possess the qualifica­
tions required in their respective coun­
tries for appointmente to the highest 
judicial offices, or are juris-consults 
of recognised competence in interna• 
tional law 

Art1l'ICI,~ J. 

The Ccurt shall consist of fif teen 
memhers: elev-en Judges and four de­
puty-Judges. The number of Judges 
and deputy-Judges may hereafter be 
increased by the Assembly, upon the 
proposal of the Council of the Lea­
gue of N ations, to a total of f ifteen 
Judges and six deputy-Judges. 

All'l'ICLt 4. 

The members of the Court shall 
be eleGted by thc Assembly and by 
the Council from a list of persons 
nominated by the national groups in 
the Court of Arbitration in accordan­
ce with the following provisions. 

In the cas of the Members of the 
League of N ations no represented in 
the Permanent Court of Arbitration 
the lists of candidates shall be drawn 
up by national groups appointed for 
this purpose by their Governments 
unJer the sarne conditions as those 
prescribed for members of the Per­
manent Court of Arbitration by Ar­
ticle 44, of the Convention of The 
Bague of 1907, for the pacif ic set• 
tlement of international disputes, 
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ARTICLt 5. 

Trois mois au moins avant la date 
de l'élection, le Sécrétaire Général de 
la Société des Nations invite par écrit 
les Membres de la Cour d'Arbitrag1::, 
appartenant aux tats mentionés â 
1' Annexe au Pacte ou entrés ulté­
rieurerr.ent dans la Société des Na­
tions, ains1 que les personnes dési­
gnées conformément á ralinea 2, de 
l'article 4, à procéder dans un délai 
déterminé par groupes nationaux â 
la prése_ntation de personnes et situa­
tion de remplir les fonctions de Mem~ 
bre de la Cour. 

. Chaque groupe ne peut, en aucttn 
cas, présenter plus de quatre person­
nes, dont deux au plus de sa nationa­
lité. En aucun cas, il nc peut être 
présenté un nomLre de candidats 
plus élévé que le double des i lace~ 
â remplir. 

AR'l'ICLE 6. 

Avant de procéder á cette désigna­
tion, i1 est recommandé á chaque 
groupe national de consulter la plur, 
ha11 te Cour de Justice, les Facultés 
et Ecoles de Droit, les Acadérnies na­
tionales ct les sections 'Jationales d' 
Académies internationales, vouées à 
l'étude du Droit. 

ARTICI,t 7. 

Le Secrétaire Général de la Socié­
té des N ations dresse, r,ar ordre al­
phabétique, une liste de toutes les 
pers0m1es ainsi désignée~· : seules ces 
pers0nm·s sont élégibl13s, sauf lc ca3 
prévu à l'article 12, paragraplie 2. 

Le Secrétairc Gén~r2J communi­

que cette liste á l' Assemblée et _ au 
Conseil. 

AR'rICL?t 8. 

V Assemblée et le Conseil procé• 
dent, indéJ;>endamment l'une dt l'.;1.u. 

, AR'l'ICLI<: 5. 

At least three months before the 
date of the election the Secretary­
General of the League of Nations 
shall ad<lress a written rcquest to thr 
llrmbcrs of the Court of Arbitra­
tion Lelonging to the States mentio­
ned in the Anuex to the Coveci.1.nt or 
to thc States which join the Leaguc 
subsequently, a•1d to the persons 
app :imc:d under paragraph 2, of Ar­
f i.:le 4, im:it:n-{ tl.tm to undertake, 
within a given tim~, by national 
groups, the nomination of persons in 
à position to accept the duties of a 
member of the Court. 

No group may nominate more than 
four pcrsons, not more than two of 
whum shall be of their own nationality. 
ln no ca~e must the number of can­
didates nominated be more than dou­
ble the number of seats to be filled. 

A'k'l'.1.CLÉ Ó. 

Before making these nominations, 
each national group is recommendcd 
to consult its Highest Court of Jus­
tice, its Legal Faculties and Schools 
of Law, and its National Acadernies 
and national sections - of Internatio­
:nal Acaiemies devoted to the study 
of Law. 

AR'l'ICLt 7. 

The Secretary-General of the Lea­
gue of Nations shall prepare a list 
ín ali1habetical order of all the per­
sons thus nominated. Save as provi­
ded in Article 12, paragraph 2, these 
shall be the only persons elegible for 
appointement. 

The Secretary-General shall sub­
mit this list to the Assembly and to 
the Council . 

AR'l'ICL!t 8. 

'J' he Asscmbly and the Council 
shall proéed independently of one 
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tre, à l'élection, d'abor<l des Juge!i 
titulaires, ensuite des Juges suppléants. 

ARTICI,~ 9. 

Dans toute élection, les électeu,rs 
auront en vue que les personnes appe­
lées à faire partie de ia Cour, non seu­
lement réunissent individuellement les 
con<litions requises, mais assurent dans 
l'ensemble la réprésentation des gran­
des formes de civilisation et des prin­
cipaux systémes juridiques du monde. 

ARTICU 10. 

Sont élus ceux qui ont réuni la ma­
forité absolue des voix dans l' Assem­
blée et dans le Conseil. 

Au cas oú le double scrutin de l' 
Assemblée et du Conseil se porterait 
sur· plus d'un ressortissant du même 
Membre de la Société des N ations, le 
Plus agé est seul élu. 

• .\R'l'ICL~ 11 , 

Si, apres la premiere séance d' ~le 
ction, il reste encore des sieges i 
l>Ourvoir, il peut être à tout momen1 
tllaniere à une seconde et, s'il esi 
nêtessaire, â U!le troisieme. 

ARTICU 12. 

Si, apres la troisieme séance d' éle 
ction, i1 reste encore des sieges â 
l>Ourvoir, il peut être á tout moment 
formé sur la demande, soit de l' 
Assemhlée, soit du Conseil, une Com• 
tnission médiatrice de six membrc:,. 
~

0 tnés trois par 1' Assemblée, trois pa; 
e Conseil, en vue de choisir pour cha 

qUe siege non pourvu un nom à pré. 
senter à l'adoption séparéc de l' As'. 
.sembtée et du Conseil. 

Peuvent être portécs sur cette lis• 
te, â l'u · · , 
ti 

nanumte, toutes personnes sa. 
- Sfaisant d' · · · 

l 
aux con 1t10ns • requuc;.-

a ors ~ - -
- tneme qu'elles n'auraient pas fi--

another to elect, firstly the Judges, 
then the deputy-Judges. 

ARTICI,~ 9. 

At every election, the electors shall 
bear in mind that not only souid all 
thc per.sons appointed as members of 
the Court possess the qualif ications 
required, but the whole body also 
shou1d represent the main forms of 
civilisation and the principal legal 
systems of the world. 

ARTICI,1-: 10. 

'l'hose candidates who obtain an 
abrn1ute majority of votes in the 
A <;scmbly and in the Counccil shall 
be considered as elected. 

In the event of more than one na­
tional of the sarne Member of the 
Le2gue being- elected by the votes of 
both the Assembly -and the Council, 
the eldest of these only shall \)e con• 
sidered as clected. 

AR1'ICL~ 11. 

If, after the first meeting held for 
the purpose of· the election, one·· or 
more seats remain to be f illed, -a se­
cond and, if necessary, a third mee­
ting shall take place. 

AR'i'ICU~ 12. 

If, after the third meeting, one or 
more seats still remain unf illéd, a 

joint conference consisting of six 
rnembers three appointed by the 
Assemblv and three by the Council, 
rnay be • formed, at any time, at the 
request of either the Assembly or the 
Council, for the purpose of choosing 
one nam.e for each seat still vacant, 
to submit to the Assembly and the 
Council for their respective acce-

ptance. 
If the Conference is unanimously 

agreed upon. any person who f ulfifa 
the required conditions, he may be 
incinded in . its lists, everi though he 
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gu.ré sur la liste de présentation vi­
sée au.x articles 4 et 5. 

Si la Commission médiatrice con­
state qu'elle ne peut réussir à assu­
rer l'élection, les membres de la Cour 
déjâ nommés pourvoient aux sieges 
vacants, dans un délai à f ixer par le 
Conseil, en choisissant parmi les per• 
sonnes qui ont obtenu des souf fra. 
ges soit dans 1' Assemblée, soit dans 
le Conseil. 

Si parmi les J uges il y a partage 
égal des voix, la voix du Ju&e le 
plus agé l'emporte. 

ARTICL]t 1: 

Les membres de la Cour sont élus 
pour neuf ans. 

Ils sont rééligibles. 
Ils restent en fonction jusqu'à leur 

remplacement. Apres ce remplace­
ment, ils continuent de connaitre de,-: 
af faires dont ils sont de.iâ saisi-i, 

,\RTICLE 14. 

11 e-st pourvu aux sieges devemts 
vacants selou la méthode suivie pour 
la premiere élection. Le membre de 
la Cour élu en remplacement d'un 
membre dont le mandat n'est pas CX• 

piré acheve le terme du mandat de 
son prédécesseur. 

AR'l'ICLE 15. 

Les J uges suppléants sont appélés 
dans l'ordre du tableau. 

Le tableau est dressé par la Cour, 
tenant compte d' abord de la priori­
té d'élection et ensuite de l'ancien• 
11eté d'âge. 

AR'l'ICI,F, 16. 

Les Membres de la Cour né pêu• 
vent exercer aucune fonction politi­
que ou administra tive. Cette dis1>0,i• 

was not included in the list of no­
minations referred to in Articles 4 
and 5. 

If the · joint coníerence · is satisfied 
that it will not be successíul in pro­
curing an election, those members oí 
the Court who have already been 
appointed shall, within a period to be 
fixed by the Council, proceed to fill 
the vacant seats by selection from 
amongst those candidates who have 
obtained votes either in the Assem­
bly or in the Council . 

In the cvent of an eguality of vo­
tes amongst the J udges, the eldest 
J y.~e shall have a casting vote. 

AR1'ICLlt 13. 

The members of the Court shall 
be elected for nine years. 

They may be re-elected. 
They shall continue to discharge 

their duties until their places have 
been filled. Though replaced, they 
shall finish any cases which they may 
µave begun. 

ARTICLt 14. 

Vacancies which may occur shall 
be filled by the sarne method as that 
laid down for the f irst election. A 
member of the Court elected to re• 
place a member whose period of 
appointment for the remainder of his 
predecess<;>r' s term. 

AR'tICLt 15. 

Deputy~J udges shall be called 
upon to sit in the order laid down 
in a list. 

This list shall be prepared by the 
Court and shall have regard firstly 
to priority of electioQ. and secon· 
dly to age. 

Aa'tlCLlt 16. 

Thê ordinary Members of the Court 
may nQt exercise any political or admi· 
nistrative f unction. This provision 
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tion ne s'applique pas aux Juges sup­
pléants en dehors de l'exercice de 
leurs fonctions pres de la Cour. 

En cas de doute, la Cour décide. 

ARTICI.1': 17. 

does not apply to the Deputy-J udges 
exccpt when performing their duties 
on the Court. 

Any doubt on this point is settled 
by t!ie decision of the Court. 

ARTICI,E 17. 

No member of the Court can act 
as agent, counsel or advocate in any 
case of an international nature. This 
provision only applies to the deputy­
J udges as regards cases in which they 
are called upon to exercise their fun­
ctions on the Court. 

Les rvfembres de la Cour ne peu~ 
vent exercer les fonctions d'agent, de 
conseil ou d'avocat dans aucune 
af íaire d'ordre international. Cette 
disposition ne s'applique aux Juges 
suppléants que relativement aux af­
faires pour les quelles ils sont appe­
lés â exercer leurs fonctions pres de 
la Cour. No Member may participate in the 

Ils ne peuvent participer au regle- decision of any case in which he has 
ment d'aucune af faire dans laquelle ils ' previously taken an activc part, as 
sont antérieurement intervenus comme agent, counsel or advocate for one 
agents, conseits ou avocats de l'une of the contesting parties, or as a 
des parties, Membres d'un Tribunal Member of a national or internatio­
nationaI ou international d'une com- nal Court, or of a commission of en­
~ission d' enquête, ou à tout autre quiry, or in any other capacity. 
tttre. Any doubt on this point is settled 

En cas de doute, la Cour décide. by the decision of the Court . 

. AR'l'IC:Ut 18. 

Les membres de la Cour ne peu­
vent être relevés de leurs fonctions 
Que si, au jugement unanime des au­
tres membres, ils ont cessé de ré• 
P<>utlre aux conditions requises. 
. ~: Secrétaire Général de la So­

Ctéte des Nations en est officielle­
tnent informé par le Greffier. 

Cette communication emporte va• 
cance de siege. 

ARTICI.t 19. 

daLes membres de la Cour jouissent 
. ns l'ex . 

. . , erc1ce de leurs fonctions des 
Pr1v1leges t . . , . . 

e 1mmumtes d1plomabques. 

ARTICLt 20. 

Tout membre de la Cour doit, 
avant d' 

entrer en fonction, en séance 

.t\R'fICLlt 18. 

A member of the Court cannot be 
dismissed unless, in the unanimous 
opinion of the other mernbers, he has 
ceased to fulfil the required condi­
tions . 

Formal notification thereof shall 
be made to the Secretary-General of 
the League of Nations, by the Regis­
trar. 

This notification makes the plase 
vacant. 

,\R'l'ICLt 19. 

'l'he members of the Court, wn.en 
engaged on the business of the Court, 
shall enjoy diplomatic privileges and 

immunities. 

AR'l'ICLt 20. 

Every member of the Court · sball, 
before taking up his duties, make a 
solemn declaration in open Court 
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that he will exercise his powers irn­
partially and conscientously. 

AR'I'IC!,Ê 21. 

The Court shall elect its Pfesidcnt 
an<l Vice-Prcsident for three years; 
they may be re-elected. 

It shall appoin its Registrar. 
The duties of Registrar of the 

Court shall not be deemed incompa• 
tible with those of Secretary-Generat 
of the Permanent Court of Arbitra­
tion. 

AR'!ICI,t 22. 

The seat of the Court shall be es • 
tablished at 'fhe Bague. 

'f he President and Registrar shatl 
reside at the seat of the Court. 

AR'l'ICLÊ 23 

La Cour tient une session chaque 
année. 

Sauf disposition contraire du re­
glernent de ta Cour, cette session com­
rnence le 15 juin et continue tant que 
le rôle n'est pas épuisé. 

Le Présidcnt convoque la Cour en 
session extraordinaire quand les cir­
constances l 'exigent 

AR'l'ICLÊ 24 

Si, pour une raison spéciale, l'un 
des membres de la Cour estime de­
voir ne pas participer au jugemcnt 
d'une aff aire <léterminée, il en fait 
part au Président. 

Si le Président estime qu'un des 
membres de la Cour ne doit pas, pour 
une raison spécialc, sieger dans une 
af faire déterminée, i1 en avertit ce­
Iui-ci. 

Si, en pareils cas, Ie membre de la 
Cour et le Président sont en désac­
cord, la Cour décide. 

publique, prendre engagement solennel 
<l' exercer ses attribuitions en pleine 
imparcialité et . en toute con.science. 

AR'l'ICI.lt 21. 

La Cour éíit, pour trois ans, sol\ 
Président et son Vice-Président; ils 
sont rééiigibles. 

Elle nomme son Greffier. 
La fonction de Greff ier de la Cour 

n' cst pas incompatible avec celle de 
Secrétaire Général de la Cour Per­
manente d'Arbitrage . 

.AR'l'ICI,E: 22. 

Lc sicge de la Co,:r est f ixé à La 
th,ye. 

Le Présidcnt et le Greff ier résident 
au siege de la Cour. 

AR'l'ICLE: 23 

A session of the Cour shall be held 
cvery year. 

Unless otherwise provided by rules 
oi Court this session shall begin on 
thc 15th of J w1e, and shall continue 
for se long as may b deemed neces• 
sary to finish the cases on the cases 
011 the list. 

The President may summon an ex­
tra c.rdinary session of the Court 
whcncver necessary. 

ARTICI,E 24 

If, for some special reason, a mem­
ba of thc Court considers that he 
iJhould not take part in the decision of 
;,, p;,,rticular case, he shall so inform 
the President. 

I f thc Presi<lent considers that for; 
some special re:tson one of the me~: 
bers of the Court shoul,1 not sit on a 
particular case he shall give him noti• 
ce accor<lingly. 

I f in any such case the member of: 
the Court and the Président disagre~ 
t!;.::! m:::.tter shall be settled by the deci-1 

sion of the Cort. 
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ARTICLt 25 ARTICLt 25 

385 

Sauf excevtion expressement prévue, 
Ia Cour exerce ses attribuitions en 
séance pléniere. 

Si la présence de onze juges titulai­
res n' est pas assurée, ce nombre . est 
parfait par 1' entrée en fonction de(l 
iuges suppléants. 

Toutefois, si onze juges ne sont ps 
disponibies, le quornm de neuf est suf­
f isant upor constituer la Cour. 

AR'l'ICU: 26 

Pour les af faires cencernant le tra­
vail et spécialement pour les af faire') 
Tisées dans la. p:1-:-,i1' XIII (Travai!) 
du Traité de V er~ailles et les parties 
correspondantes 1e, autres traités d~ 
Paix, la écur stat!.lera dans les condi­
tions ci-aprcs: 

La Cour constttuera pour chaque 
Période de trois années une chambre 
spéciale composée <lc cinq juges dési­
gnés en tenant compte, autant que pos­
sible, des. prescrlptic,ns du article 9. 
Deux juges seront:, en autre, désignfs 
P0ur remplacer cehti des juges qui se 
trouverait dans l'in1vossibilité de sié­
ger · Sur la demand1! des parties, cette 
rhatnbre. statuera. A défaut de cette 
de111ande, la Cour siegera a ·ec le nom­
bre de j uges prévu ;\ l 'article 25. Dans 
tous les cas, les jutes sont assistés de 
quatre assesseurs techniques siegcant â 
leurs côtés avec voix consultative ct 
~S!1Urant une juste représentation dcs 
tntérêts en cause 

Si l'une seukment des parties a un 
~e ses ressortissants siegeant comme 
Juge dans la chambre prévue â l'alinéa 
Précé,:lent, le Pré~ident priera un au­
tre foge de céde:.-- s,: place à un juge 
ch<,is• Par l' . f . , , · autre p:irhe, en con ormite 
dP 1 article 31. 

. Les assesseurs tcchniques sont choi­
sis da:1s chague cas spécial d'apres les 
rcgles de procéd1tre visées à l'article 
3
~• sur une liste "d Assesseurs pour li-

bges de tr ·1" , , ava1 comoose de noms pre-
Séntés à raison tl, ·deux par chaque 

llletn.bre de la Sf\ciété des N ations et 

The futl Court shall sit except 
when it is expressly provided other~ 
,vis~. 

Ii elC"ven judges cannot be present, 
the number ·shall be made up by calling 
011 deputy-judges to sit. 

If, however, eleven judges are not 
a,:ailable, a quorum of mine judges 
shnH rnf fice to constitute the Court. 

AR'tICLÊ 26 

Labour cases, paiticularly case re• 
forred to in Part XIII. (Labour) of 
Treaties of Peace, shall be heard and 
the l'reaty of Versailles and the ,or• 
responding portions of the other 
dctermined by the C'ourt under the foi. 
•owing conditions : 

The Court will apoint every three 
years a special chamber of five jud­
ges, selected so far as possible with 
due regard to the provisions of Arti­
cie 9. In addition, two judges shall 
by selected for the purpose of replac­
ing a judge who finds it impossíble to 
sit. I f the parties so demand cases 
will J;,e heard and determnied by this 
chamber. In the absence of any such 
dcmand, thc Court will sit with the 
number oí judges provided for in Ar­
ticle 25. On all occasions the judges 
will be assisted by four technical as­
sesors sitting with them, but without 
thc right to vote, and chosen with a 
view to ensuring a just representation 
nf the competing interests. 

If there is a national of one only of 
the parties sitting as a judge in the 
chamber ref erred to in the preceding 
paragraph, the President will invite 
one of the other judges to retire in 
favour of a judge chosen by the other 
party in accordance with Article 31. 

The technical assessors shall be cho­
sen for each particular case in accor­
dance with rules of procedure under 
Article 30 from a list of 'Assessors 
for Labour cases" composed of two 
persons ~ominated b! each Member of 
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d'un nombre égal · présenté par le Con• 
seil d'administrat~on du Bureau Inter­
national du Travail. Le Conseil dési­
gnera, par moitié des réprésentants de 
travailleurs et par moitié des réprésen• 
tants des patrons, pris sur la liste pré­
vue à l'artide 412 du Traité de Versail­
les et lcs articles correspondants des au­
tres traités de paix. 

Dans les af faires concernant le Tra­
vai 1, le Bureau International aura la 
faculté de fournir à la Cour tous les 
renseignements nécessaires et, à cet eí­
fect, le Directeur de ce Bureau recevra 
communication de toutes les pieces de 
procédure présentées par écrit. 

AR'tICLt 27 

Pour les af faires concernant te 
transit et les communications et spé .. 
cialement pour les af faires visées dans 
la partie XII (ports, voies d'eau, 
voies ferrées) du Traité de Versailles 
et les p3.rties correspondantes des au .. 
tres Traités de Paix, la Cour statuera 
dans les conditions ci-apres: 

La Cour constituera pour chaque 
période de trois années une chambre 
spéciale composéc de cinq juges dési­
gnés en tenant compte autant que ,pos­
sible des prescriptions de l'article 9. 
Deux juges seront, en outre, désignés 
pour remplaccr celui des juges qui se 
trouvcrait dans l'imp,Jssibilité de sie­
ger. Sur la demande des parties, cette 
chambre statuera. A défaut de cette 
dema11dc, la Cour siegera avec le nom­
bre de j uges prévu à l 'article 25. Si 
les parties désirent, ou si la Cour le 
cl.écide, les juges seront assistés de 
quatre assesseurs techniques siegeant â 
leurs côtés avec voix consulta tive. 

Si l'une seulemente des parties a un 
des ses rcssortissants siégeant comme 
juge dans la chambre rrévue â l'alinéa 
précédent, le Président priera un au­
trc j uge de céder sa place à un j uge 
choisi par l'autre partie, en conformi­
té de l'article 31. 

Les assesseurs techniques seront 
choisis dans chaque cas spécial d'apres 

the League of Nations and an equi­
valent number nominated by the La­
bour Office. The Governing Body 
will nominate, as to one-hall, represen­
tatives of the workers, and as to one­
hall, representatives of employers 
from the list referred to in Article 412 
of the Treaty of Versailles and the 
corresponding Articles of the other 
Treaties of Peace. 

In Labour cases the International 
Labour Office shall be at liberty to 
furnish the Court, with all relevant 
information, and for this purpose the 
Director of that Of fice shall receive 
copies of all the written proceedings. 

AR'tICU 27 

Cases relating to transit and com­
munications, particularly cases refer­
red to in Part XII ( Ports, Water­
ways and Railways) of the Treaty o{ 
'Versailles and the corresponding por­
tions of the other Treaties of PeHC{.' 
shall be heard and determined by the 
Court under the following conditions : 

The Court will appoint every three 
; years a special chamber of five jud­
ges, selected so far as possible with 
due regarde to the provisions of Ar• 
ticle 9. ln addition, two j udges shall 
be selected for the purpose of rep!a­
cing a judge who fin<ls it impossible 
to sit. I f the parties so dcmai:d cases 
will be heard and determined by this 
chambcr. ln the absence of any such 
demand, the Court will sit with num­
ber of judges provided for in Artide 
25. When desired by the partit:s or dc­
cided by the Court, the j udges will be 
assisted by four technical assessors 
sitting with them, but without the right 
to vote. 

If there is a national of one only 
of the parties sitting as a judge in the 
chamber referred to in the preceeding 
paragraph, the President will invite 
one of the other j udges to retire in 
favour of a j udge chosen by the other 
party in accordance with Article 31. 

The technical assessors shall be 
chosen for each particular case in ~e-
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les ·regles de procédure visées â l'ar­
ticle 30, sur une liste "d' Assesseurs 
Pour litiges de transit et de communi­
cations", comPosée de noms présentés 
à raison de deux par chaque membre 
de ia Société des N ations . 

AR'l'ICI,t 28 

Les chambres spéciales prévues aux 
articles 26 et 27 peuvent, avec le con• 
sentement des parties en cause, sieger 
ailleurs qu'â La Haya. 

ARYICI,t 29 

En vue de la prompte expedition des 
affaires, la Cour compose annuelle­
ment une chambre de trois juges, ap­
pellée à statuer en procédure summai­
re, lors que les parties te demandent. 

AR'l'ICJ,t 30 

La Cour détermine par un regTement 
le mode suivant lequel c11e exerce ses 
attribuitions. Elle regle notammente b 
Procédure sommaire. 

AR'l'ICLlt 31 

Les juges de la nacionalité de cha­
qu'une des parties en cause conservent 
le droit de sieger dans l'affaire dont la 
Cour est saisie. 

. Si la Cour compte sur le siege un 
Juge de la nacionalité d'une seule des 
J)arties, 1 'autre partie peut désigner 
P0ur sieger un juge suppléant s'il s'en 
trouve un de sa nacionalité. S'il n'en 
existe pas, elle peut choisir un juge, 
pri_s de préférence parmi les personnes 
qui ont été l'objet d'une présentation 
en conformité des articles 4 et 5. 

Si la Cour ne compte sur la siege 
aucun juge de la nationalité des par­
ti~s, chacune de ces parties pcut pro­
céder à la désignation ou au choix 
d'un juge de la même maniere qu'au 
Partgraphe précédent. 

cordance with rules of procedure un- . 
der Article 30 from a list of "Asses­
sors for Transit and Communications 
cases" comPosed of two persons no­
minated by each Member of the Lea­
gue of Nations. 

AR'l'ICLt 28 

The especial chambers provided for 
in Articles 26 and 27 may, with the 
consent of the parties to the dispute, 
sit ~lsewhere than at The Hague. 

AR'l'ICLlt 29 

With a view to the speedy despatch 
of business, the Court· shall form an­
nually a chamber comPosed of three 
judges who, at the request of the con­
testing parties, may hear and determi­
ne cases by summary procedure . 

.ARTICI.l 30 

The Court shall frame rules for re­
gulating its procedure. ln particular, 
it shall lay down rules for summary 
procedure. 

AR'tICUt 31 

Judges of the nationality of each 
contesting party shall retain their 
right to sit in the case before the 

Court. 
I f the Court includes upon the 

Bench a Judge of the nationali­
ty of one of the parties only 
the other party may select from among 
the deputy-judges a judge of its na­
tionality, if there be one. If there 
should not be one, the party may 
choose a judge, preferably from 
among thos::. persons who have been 
nominated as candidates as provided 
in articles 4 and 5. 

lf the Court includes upon · the 
Bench no judge of the nationality of 
the contesting parties, each qf these 
may proceed to select or choose a jud­
ge as provided in the preceding pa• 

ragraph. 
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Lorsque plusieurs parties font cau­
se cornrnune, elles ne cornptent pour 
l'application des dispositions qui pré .. 
cédent que po•:r une seule. En cas de 
doute, la Cour décide. 

Les juges désignés ou choisis, com­
me il est dit aux paragraphes 2 et 3 
du présent article, doivent satisfaire 
aux prescriptions des articles 2, 16, 17, 
20, 24 du présent acte. Ils statuent 
sur un pied d' égalité avec leurs col­
legues. 

ARTICI.t 32. 

Les juges titulaires reçoivent une 
indernnité annuelle à fixer par 1' As­
sernbl ée de la Société des Netions sur 
ta proposition du Conseil . Cette inde­
mnité ne peut être dirninuée pendant la 
durée des fonctions du j uge. 

Le Président reçoit une indernnité 
spéciale déterrninée de la mêrne manie­
re pour Ia durée de ses fonctions. 

Le Vice-Président, les juges d les 
juges suppléants reçoivent dans l'exer­
cice de leurs fonctions une indemnité à 
fixer de ta même maniere. 

Les juges titulaires et suppléants 
qui ne résident pas · au siége de la 
Cour reçoivent le remboursement des 
frais de voyages nécessités par tt ac­
complissement de leurs fonctions. 

Les indemnités dues aux juges dé­
signés ou choisis conformément à l'ar­
ticle 31 sont réglées de la même ma­
niere. 

Le traitement du Greffier est fixé 
par le Conseil sur la proposition de la 
Cour. 

l.'Assen;blée de ia S.ociété des Na, 
tions, sur la prCl11osition du Co11::(eí1 
adoptera un reglement spécial fixant 
les conditions sous )esquPlles des l)•·r · 
sions seront allouées au personn"!l de 
la Cour. 

AR'tICLlt 33 

Les frais de la Cour sont supportés 
par la Société des N ations de 1a ma-

Should there be several parties in 
the sarne interest, they shall, for the 
purpose of the preceding provisions, 
be reckoned as one party only. Any 
doubt upon this point is settled by the 
decision of the Court. 

J udges selected or chosen as laid 
down in paragraphs 2 and 3 of this 
Article shall furfil the conditions re• 
quired by Articles 2, 16, 17, 24, of this 
Statute. They shall take par in the 
decision on an equal footing with 
their colleagues. 

AR'.l'ICU 32 

The judges shalt receive an annual 
indemnity to be determined by the As­
sembly of the League of N ations 
upon the proposal of the Council. 
Thh. indemnity must not be decreased 
during the period of a judge's appoint• 
ment. 

The President shall receive a spe­
cial grant for his period of office, to 
be fixed in the sarne way. 

The Vice-President judges and de­
puty-judges, shall receive a grant for 
the actual performance of their du­
ties, to be fixed in the sarne way. 

Travelling ex,enses incurred in the 
performance of their duties shall he 
refunded to judges and deputy-judges 
who do not reside at the seat of the 
Court. 

Grants due to judges sclected or 
chosen as provided in Article 31 shall 
be determined in the sarne way. 

The salary of the Registrar shall be 
decided by the Council upon the pro­
posal of the Court. 

The Assembly of the League of 
Nations shall lay down, on the propc,­
sal of the Council, a special regulation 
fixing the conditions under which re­
tiring pensions may be given to the 
personnel of the Court. 

The expenses of the Court sba11 be 
borne by the League of Nations, ifl., 
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niere que 1' Assemblée décide sur la 
proposition du Conseil . 

Chapitre II 

COMPETENCE DE LA COUR 

ARTICLJt 34 

Seuls les :Etats ou les Membrcs de 
la Société des N ations ont qualité pour 
se présenter devant la Cour. 

il'tICI,t 35 

La Cour est ouverte aux Membres 
de la Société des Nations, ainsi qu'aux 
Etats mentionnés à l' Annexe au Pact. 

Les conditions auxquelles elle est ou­
verte aux autres Etats sont, sous réser­
ve, . des dispositions particulieres des 
traités en vigueur, réglés parle Conseil, 
et, dans tou:; les cas, sans qu'il puisse 
en résulter pour les parties aucune in­
éga}ité devant la Cour. 

Lorsqu'un Etat, qui n' est pas Mem­
bre de la Société des N ations, est partie 
en cause, la Cour fixera Ia contribui­
tion aux frais de la Cour, que cette 
I>artie devra supporter. 

AR'l'ICL~ 36 
~ . 

La competente de la Cour s'étend à 
loutes aff~ires qu<• les parties lui sou­
~ront, ainsi gn'à tous les cas spó-
c1alem t é • en pr vues dans les tra1tés et 
conventions • en viguer. 

~ Membres de la Société et Etats 
lllenf 10nnés à 1 '.Annexe au Pacte pour-
ront, · so1t lors de la signature ou de la 
ratif• . · 

, ttatton du Protocolle, auquel li! 
t>resent Acte e~t joint, soit ultérieu­
reinent, déclarer reconnaitre, des à 
:~~nt comm ~ nhligatoire, de plein 
â•~ et sans Cuuvention spéciale, vis-
·Vts de tout autre Membre ou Etat 

:~Plant la même obligation, la juri­
ction de la Cour sur toutes ou quel-

such a manner as shall be dedd by the 
Assembly upon the proposal of the 
Council. 

Chapter II 

COMPETENCE OF THE COUR'r 

ARTICL~ 34 

Only States or Membres of the Lea­
gue of N ations can be parties in cases 
before the Court. 

AR'tIC!Jt 35 

The Court shall be open to the 
Members of the League and also to 
States mentioned in the Annex to the 
Covenant. 

The con.Jitions under which the 
Court, shall be open to other States 
shall, subject to the special provisions 
contained in trcaties in force, be laid 
down by the Council, but in no case 
shall such provisions place the parties 
in a position of inequality before the 
Court. 

Whcn a State which is not a Mem­
ber of the League of N, tions is a par­
ty to a dispute, the Court will f ix 
amount which that party is to contri­
bute towards the expenses of the 
Court. 

AktICLt 36 

The jurisdiction of the Court com­
prises ali cases which the parties re­
fer to it and all maters specially pro­
vidro for in Treaties and Conventions 
in force. 

The Members of the League of Na­
tions and the States mentioned in the 
Annex to the Cov• nant may, cither 
when signing or ratif ying the proto­
col to which the present Statute is 
adjoined, or at a later moment, decla­
re that they recognise as compulsory 
ipso facto and without special aggree­
ment, in relation to any other Membeí' 
or State .. ccepting the sarne obliga. 
tion, the jurisdictiou of the Court iD 
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ques-unes des catégories de différents 
d'ordre juridique ayant pour object: 

a) L'intepréb!-ion d'un Traité; 

b) Tout poinc de droit internatio. 
nal; 

e) La réalitP. de tout fait qui, s'il 
était établi, constituerait ta violation 
d'un engagement international; 

d) La nature ou l'étendue de la ré­
paration due pour la rupture d'un en­
gagement international. 

La déclaration ci-dessus visée pour­
ra être faite purement, simplement, ou 
sous condition de réciprocité de la 
part de plu:,ieurs ou de certains Mem­
bres ou Etats, ou pour un délai déter­
rniné. 

En cas de contestation sur le point 
de savaoir si la Cour est competente, la 
Cour décide. 

ARTICLlt 37 

T ,orsqu'un traité ou convention en 
vigueur vise le renvoi â une juridi­
ction à établir par la Société des Na­
tions, la Cour constituera cette juris­
diction. 

ARTICLt 38 

La Cour applique: 
1. Les conventions internationales, 

soit générales, soit spéciales, établis­
sant des regles expréssément recon­
nues par les Etats en litige; 

2. La coutume internationale com­
me preuve d'une pratique générale ac­
cepté comrne étant le droit ; 

3. Les príncipes généraux de d.roit 
reconnus par les nations civilisées ; 

4. Sous réserve de la disposition de 
l'article 59, les décisions judiciaires et 
la doctrine des publicistes les plus 
qualif iés, comrne moyen auxiliaire de 
détermination des rcgles de c.1roit. 

La présente disposition n..: porte pas 
atteint â la íaculté pour la Cour, si 
les parties sont d'accord, dP. statuer ex 
cequo et bono. 

all or anJ of the classes of legal 
disputes concerning : 

a) The interpretation of a Treaty; 

b) Any question of International 
Law; 

e) The existence of any fact which 
if establi::hed would constitut,e a 
breach of an international obligation; 

d) The nature or extent of the re­
paration to be made for the breach of 
an international obligation. 

The declaration referred to above 
rnay be rnade unconditionally or on 
condition of reciprocity on the part of 
several or certain Members or Sta­
tes, or a certain time. 

ln the event of a dispute as to whe­
ther the Court has jurisdiction, the 
rnatter shall be settled by the decision 
of the Court. 

AR'l'ICL't 37 

When a treaty or •convention in for­
ce provides for the reference of a mat­
ter to a tribunal to be instituted by the 
League of N ations, the Court whill be 
such tribunal. 

ARTICI.,lt 38 

The Court shall apply: 
1. International conventions, whe• 

ther general or particular, establishing 
rules expressly recognised by the con· 
testing States; 

2 . International custon, as evi· 
dence of a general practice accepted a, 
Law; 

3. The general principies of Law 
recognised by civilised nations ; 

4. Subject to the provisions of Ar· 
ticle 59, judicial decisions and the 
teachings of the most highly quatified 
publicists of the various nationsl as 
subsidiary means for the determina• 
tion of rules of Law. 

This provisions shall not prejudice 
the power of the Court to decid a case 
ex requo et bono, if the parties agree 
thercto. 
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Chapitre III 

PROCEDURE 

ARTICI,]t 39 

Les tangues of ficielles de la Cour 
sont le français et l'anglais. Si les 
parties sont d'accord pour que toute le 
procédure ait lieu en franc;ais, le ju­
gement sera prononcé en cette tangue. 
Si les parties sont d'accord pour que 
toute le procédure ait lieu en anglais, 
le j ugement sera prononcé en cette 
langue. 

A défaut d'un accord f ixant la tan­
gue dont il sera fait usage, les parties 
pourront emptoyer pour les ptaidoiries 
celle des deux Iangues qu' elles préf e­
reront, et l 'arrêt de la Court sera ren­
du en franc;ais et en anglais. En ce 
cas, la Cour désignera au mêrr.e temps 
celui eles deux textes qui fera foi. 

La Cour pourra, à la requête des 
parties, autoriser l'emptoi d'une tan­
gue autre que le français ou l'anglais. 

AI.TICU 40 

Les affaires sont portées devant la 
~, selon le cas, soit par notifica• 
tio~ du compromis, soit par une re­
Clltete, adressées au Greffier ; dans les 
deux cas, l'object du diff érend et les 
llarties en cause doivent être indiqués. 

Le Greffier donne immédiatement 
COlntnunication de la requête à tous in« 
ttressés. 

11 • f b en tn orme également les Mem-
res de la Sociétédes Nations parl'en­

lrCJnise du Secrétaire Général. 

AlfICI,Jt 41 

elt~ <:our a le pouvoir d'indiquer, si 
estune que les arconstanCl'S 1' éxi­
~ QUelles mesures conservatoires 
à Utidroit de chacun doivent être prise, 

tre Provisoir.e. 

-~ attendant l'arrêt définitif, l'in­
. - · tion de ces mesures est immédia-

Cbapter III 

PROCEDURE 

ARTICI.lt 39 

The official languages of the Court 
shall be French and English. If the 
partit~ agree that the case shall be 
conducted in French, the judgement 
will be delivered in French. If the 
parties agree that the case shall be 
conducted in English, the judgement 
will be delivered in English. 

ln the absence of an agreenment. as 
to which language shall be employed, 
each party may, in the pleadings, U:iP. 

the language which it pref ers; the de~ 
cision of the Court will be given in 
French and English. ln this case the 
Court wil at the sarne time determi­
ne which of the two texts sball be 
considered as authoritative. 

The Court may, at the request of 
the parties, authorize a language other 
than French <>f English to be used. 

Cases are brought before the Court, 
as the case may be, either by the no­
tification of the special agreemént ; or 
by a written application addressed to 
the Registrar. ln either case the sub­
j ect of the dispute and the contestini 
parties must be indicated. 

The Registrar sball forthwith com­
municate the applicàtion to all concer .. 

ned. 
He shall also notif y the Members 

of the League of N ations through the 
Secretary .. General. 

ARTICLlt 41 

The Court shall have the powcr to 
indicate, if it considers that circom­
stances so require, any provisional 
measures which ought to be taken to 
reserve the respective rights of either 

party. 
Pending the final decision, notice of 

the measures suggest sball forthw!~ 
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tement notifiée aux parties et au Can­
sei!. 

AR'l'ICLlt 42. 

Les parties sont réprésentées par 
des agents. 

Elles peuvent se faire assister de­
vant la Cour par des conseils · ou des 
avocat1. 

ARTICI.~ 43. 

La procedure a deux phases ; l'unc: 
écrite, l'autre orale. 

La procedure écrite comprend la 
communication à J uge et â partie des 
mémoires, des contremémoires, et, 
éventuellement, des répliques, ainsi 
que de toute piece et docwnent à 
l'appui. 

La communication se fait par l' en­
tremise du Greffier dans l'ordre et les 
délais déterminés par la Cour. 

Toute piece produite par l'une des 
parties doit être communiquée à l'au• 
tre en copie certifiée conforme. 

La procédure orale consiste dans 
l'audition, par la Cour, des témoins, 
experts, agents, conseils et avocats. 

AJlTICLlt 44. 

Pour toute nobfication à faire l 
d'autres personnes que les agents, con­
seils et avocats, la Cour s'adresse 
directement au Gduvernement de 1' 
Etat sur le territoire duquel la noti­
fication doit produire eff et. 

11 en est de même s'il s'agit de fai .. 
re procéder sur place à l' établisse 
ment de tous moyens de preuve. 

AR'l'lCLt 45. 

Les débats sont dirigés par te Pré­
sident et â défaut de celui-ci par te 
Vice-Président; en cas d'empêche­
ment, par le plus ancien des JIJ.lel 
présents •• 

be given to the parties and the 
Councit. 

T he parties shall be represerited by 
.agents. 

They may have the assistance of 
Counsel or Advocates before the 
Court. 

AR'l'ICI.lt 43. 

The procedure shall consist of 
two parts : written and oral. 

The written proceedings shall con­
sist of the communication to the Ju­
dges and to the parties of cases, coun­
ter-cases and, if necessary, replies; 
also all papers and documents in sup­
port. 

These communications shall be ma­
de through the Registrar, in the or­
der and within the time f ixed by 
the Court. 

A certified copy of every document 
produced by one party shall be com­
municated to the other party. 

The oral proceedings shall consis­
te of the hearing by the Court of 
witnesses, experts, agents, counsel and 

~vocatea. º· ., ': 

AR'l'ICI,t 44. 

For the service. of all notices upon 
persons other than the agents, coun­
sel and advocates, the Court shall 
apply direct to the Government of 
the State upon whose territory the 
notice has to be servcd. 

The sarne provision shall apply 
whenever steps are to be taken to 
procure evidence on the support. 

ARTICIJt 45. 

'l'he hearing sha11 be under the con• 
trol of ·.he President or, in bis absen• 
~e, of the Vice-President; if both are 
absent, the senior J udge shall pre--­
,ide. 
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ARTICI.lt 46. 

L'audience est publique, à moins 
qu'il n'en soit autrement décidé par 
la Cour, ou que les deux parties ne 
demandent que le public ne soit pas 
admis. 

AR'tICLJt 47. 

II est tenu de chaque audience un 
Proccs-verbal signé par le Gref fier 
et le Président. 

Ce proces-verbal a seul caractêe 
authentique. 

AllTICI.JC -18. 

La Cour rend des ordonnances 
P9ur la direction du proces, la dé­
tertnination des ordres . et délais dans 
lesquels chague partie doit finalement 
COnclure ; elle prend toutes les mesu­
res que comporte l'administration des 
Prcuves. 

A:ITI(U 49. 

ba La Cour peut même avant tout dé-
t, demander aux agents de produire 

tobt document et de fournir toutes 
explications. En cas de ref us, elle en 
l>l'encl acte. 

AR'l'ICI,t 50. 

t· A tout moment, la Cour peut con­
lCr une enquête ou une expertise à 
~e personne, corps, bureau, com• 
lllis • SJon ~u organe de son choix. 

.ilTICI.Jt 51. 

; Au cours des debats, toutes qucs­
tions utiles sont posées aux témoins 
~ CXl)erts dans les conditions que f i­
~era la Cour dans le reaitement Yisé 
l l'lrticle 30. 

.Ali'tICI.t 46. 

The hearing in Court sha.11 be pu­
blic, unless the Court shall decide 
otherwise, or unless the parties de• 
mand that the public be not · admitted. 

AllTICIJC 47. 

Minutes sha.11 be made at each hea­
ring, and signed by the Registrar 
and the President. 

These minutt:s shall be the only au­
thentic record. 

The Court · shall make orders .for 
the onduct of the case, shall decide 
the form and time in which each par­
ty must conclude its arguments, and 
make ali arrangements connected 
with the taking of cvidence. 

AR'tICI.lt 49. 

The Court may, evcn before the 
hearing begings, call upon the agents 
to produce any document, or to sup­
ply any explanations. Formal note 
shall be taken of any refusal. 

AR'.l'ICLlt 50. 

The Court may, at any time en­
trust any individual, body bureau, com­
mission or other organisation that it 
may select with the task of carry .. 
ing out an enquiry or giving an ex­
pert opinion. 

All'ticut 51 . 

During the hearing, any relevant 
questions are to be put to the witnes­
ses and experts under the conditions 
laid down by the Cow-t in the rules 
of procedure referecl at in article 30• 
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AR'.l'ICI.lt 52. 

Apres avoir reçu les preuves et té­
moignages dans les délais déterminés 
par elle, la Cour peut écarter toutes 
dépositions ou documents nouveaux 
qu'une des parties voudrait lui pré­
senter sans l'assentiment de l'autre. 

AB.'l'ICLt 53. 

Lorsqu'une des parties ne se pré­
sente pas, ou s'abstient de faire va­
loir ses moyens, l'autre partie peut 
démander à la Cour de lui adjuger 
ses conclusions. 

I,a Cour, avant d'y faire droit, doit 
s'assurer non seulement qu'elle a com­
pétence aux termes des articles 36 et 
37, mais que les · conclusions sont fon­
dées en f ait et en droit. 

AR'l'IClt 54. 

Quand les agents, avocats et con­
seils ont fait valoir, sous le contrôle 
de la Cour, tous les moyens qu'ils 
jugent utiles, le Président prononce 
la clôture des débats. 

La Cour se retire en chambre du 
Conseil pour délibérer. 

Les délibérations de la Cour sont 
et restent secretes. 

ARTICL!t 55. 

Les décisions de la Cour sont priscs 
à la majorité des Juges présents. 

En cas de partage de voix, la voix: 
du Président ou de celui qui le rem• 
place est prépondérante. 

AR'.l'ICI.t 56. 

L'arrêt est motivé. 

ARTICI.lt 52. 

After the Court has received the 
proofs and evidence within the time 
specifie<l for the purpose, it may re­
fuse to accept any further oral or 
written evidence that one party may 
desire to present unless the other si­
de consents. 

ARTICLt 53. 

Whenever one of the partie shall 
not appear before the Court, or shall 
fail to defend his case, the other par­
ty may call upon the Court to decide 
in favour of his claim. 

The Court must, before doing so, 
satisfy itself, no only that it has ju­
risdiction in accordance with articles 
36 and 37, ut also that the claim is 
well founded in fact and law. 

ARTICI,t 54. 

When, subject to the control of the 
Court, the agents, advocates and coun­
sels have completed their presentation 
of the case, the President shall de­
clare the hearing closed. 

The Court shall withdraw to con­
sider the judgment. 

The deliberations of the Court 
shall take place in private and remain 
secret. 

AR'l'ICtt 55. 

All questions shall be decisions by 
a majority of the Judges present at 
the hearing. 

ln the event of an equality of vo­
tes, the President or his deputy sha11 
have a canting vote. 

AR'l'ICU 56. 

Tbe ·Judgment shall state the rea• 
sons on which it is based. 

II mentionne les noms des Juges 
~ui c:>nt pris part. 

It shall contain the names of the· 
Judges 'Yho have taken part in tbe 
decision. __ ./ 



LlilGISLACAO IH 

ARTICtt 57. 

Si l'arrêt n'exprime pas en tout ou 
en partie l'opinion unanime des Jges, 
les dissidents ont le droit d'y joindre 
l'exposé de leur opinion individuelle. 

AltTICI.lt 58. 

L'arrêt . eat sia'né par le Président 
et par le Grefficr. II est lu cn séan­
ce publique, les agents díunent pré­
vemu. 

ARTICtJt 59. 

La décision de la Cour n' est obli­
gatoire que pour les parties en litige 
et dans le cas qui a été décldé. 

ARTICLt 60. 
~ 

L'arrêt est définitif et sans recottri-
En cas de contestation sur les sens 
et la portée de l'arrêt, il appartient 
â la Cour de l'intrepréter, à la dé­
lllande de toute partie. 

ARTICU 61. 

. La revision de l'arrêt ne peut êtrê 
eventuellement démandée à la Cour 
qu' à raison de la récouverte d'un fait 
de nature à exercer une influence dé­
cisivc et qui, avant le prononcé de 
l'a.rrêt, était inconnu de la Cour et 
de Ia partie qui demande la révision, 

1
~ qu'il y ait, de sa part, faute à 
ianorer. 

La procédure · de révision s'ouvre 
par un arrêt de Ia Cour constatant 
CXprcssément · 1 'existence du fait nou~ 
veau, lui réconaissant les caratêres 
qui donnent ouverture à la révision, 
et déclarant de ce chef la démande 
recevabtc. 

La Cóur peut subordonner l'ouver-­
ture de la procédure en révision á 
I'exécution préatable. de l'arrêt. 
~ d'-nde eu r~sion ~ra être 

ARTICU 57. 

If the judgment does not represent 
in whole or in . part the unanimous 
opinion of the J udges, dis.senting are 
entitled to detiver a separate opinion. 

Thc judgment shall be siped by 
the President and by the Registrar. 
It shall be read in open Court, due 
notice having been given to the 
agents. 

AR'l'ICIJt 59. 

The decision of the Court has no 
binding force except between the par­
ties and in respect of that particular 

.~• \ 

ARTICI,1\ 60. 

The judgment is final and without 
appeal. ln the event of · dispute as 
to the meaning or scope of the judg­
ment, the Court shall construo it 
upon the request of any party • 

.llTICU61. 

On application for revision of a 
judgment can be made only when it 
is based upon the discovery of some 
fact of such a naturç as to be a de­
cisive factor, which fact was, when 
the judgment was given, tinknown to 
the Court and also to the party clai­
ming revision, always provided that, 
such ignorance was not due to negli,. · 

gence. 
The proceedings for revision . wil1 

be opened by a judgment ·of the Côtirt­
expressly recording the existence -of · 
the new fact, recognising that it: has 
such a character as to lay · case open 
to revision, and declaring -the appU.;.. 
cation admissible on this lfoand. 

The Court may require previeus· 
compliance with the terms of the judg-­
ment before it admits procredings ia 
revisio11. 
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formée au plus tard dans le délai de The application for revision must be 
si.x mois apres la découverte du fait made at latest within six months of 
nouveau. the discovery of new fact. 

Aucune demande de révision ne No application for revision may be 
pourra être formée apres l'expiration made after the lapse of tcn years 
d' un délai de dix ans à dater de 1' from the date of thc sentence. 
arrêt. 

All'tlCU 62. 

Lorsqu'un Etat estime que dans un 
diffcrend un intérêt d'ordrc juridique 
est pour lui en cause, il pcut adres-­
scr à la Cour une enquête, à fin d' 
intcrvemion. 

IA Cour d~. 

ARTICIA 63. 

Lorsqu'il s'agit de l'interpr•tioa 
d'une convention â laquellc ont parti-, 
cipé d'autres Etats que les parties en 
litige, le Grcff icr les avertit sana dé­
lai. 

Cbacun d' eux a le droit d'intervo­
nir au proces, et s'il exerce cette fa­
culté, l'interprétation contcnue dana la 
sentencc est é&alement obligatoire A 

, SOD éprd. 

il'tICIJt 64. 

S'il n'en est autrement dkid6 par 
la Cour, chaque partie supporte ses 
f rais de · proc&lute. 

Should a State consider tbat it hu 
an intcrest ot a legal nature which 
may be aff ected by the dccision in 
the case, it may submit a request to 
the Court to be permitted to intcrve­
ne as a third party. 

It will be for the Court to decide 

upo~ _ this request. ·-' __ L . . • . . , 

; .. .-: 

Whenever the construction of a 
convention to which States other tban 
those conccmed in the case are par­
ties is in question, the Registrar shall 
notify all such States forthwith. 
· Every State so notified has the 

right to intervene in the procceding: 
but if it uses this right, the constru­
-ction given by the judgment will be 
equally b~ upon it. 

un1ess otberwise decided br the 
Court, each party shall bear its own 
cqsts. 

E tend.o sido os mesmos Actos, cujo têor fica acima transcripto, appro­
Tac:loa pel9 Co~eSio Nacional, os confirmo e ratifico, e pela presente os dou 
por firma e valiosos para produzirem os seus devidos effeitos, promettendo 
que ellcs serio cumpridos inviolavelmente, e declarando acceitar, de accôrdo 
com a mesma resolução do Poder Legislativo Nacional, a jurisdicção obrip­
toria da . referida Côrtt, pelo prazo de cinco annos, sob condição de recipro­
c:idado e desde que tambcm a acceitem, pelo menos, duas das Potencias com 
aallllto permanente no Comolho Executivo da Li&a das Nações. 

Em firmeza d.o que, mandei passar esta Carta, que assigno e é sellada 
com o sello das Armas da Republica, e subscripta pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos seis dias do 
ma de Setembro de mil novecentos e vinte e wn, 100° da Indepmdcncia e 
J:rdaRepablica, 

8-.wo hseõ.A. 
l\ f. Jt. ,,_ ~ ""'~ J 
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